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PREJUIZO- APURADO POR CONTROLADA NO EXTERIOR.

O prejuizo apurado por controlada no exterior que, ap6s a sua geracao e antes
da-apuracdo de lucro em exercicios subsequentes pela mesma entidade, seja
absorvido contra o capital social ou contra lucros retidos e reservas de lucros
anteriores, continua passivel de compensacdo, uma vez que a legislacdo nédo
prevé esta condicionante. Via de regra, o prejuizo que é transferido para a
conta no patriménio liquido é o prejuizo final do exercicio, apos tributos,
portanto, distinto do prejuizo contabil antes dos tributos sobre lucros e do
resultado de participacfes em outras empresas.

PREJUIZOS ACUMULADOS DE PERIODOS ANTERIORES A 2015. ART.
38 DA IN/RFB N° 1.520/2014.

O prejuizo acumulado de periodos anteriores a 2015 a que se refere o art. 38 da
IN/RFB n° 1.520/2014 deve ser entendido como sendo o montante que resulta
da soma dos prejuizos contdbeis apurados segundo a legislagdo comercial
local, antes dos tributos corrente e diferido sobre os lucros e antes dos
resultados de participacGes em outras sociedades sob controle direto e indireto
da controladora brasileira, em cada balan¢o do exercicio social individualizado
por filial, sucursal, controlada direta ou indireta domiciliada no exterior, que
ndo tenham sido absorvidos por lucros apurados pela mesma entidade em
exercicios seguintes até dezembro de 2014,

TRIBUTO PAGO NO EXTERIOR. COMPENSACAO EM PERIODOS
POSTERIORES COM ESTIMATIVA MENSAL. IMPOSSIBILIDADE.

O tributo pago sobre lucros, rendimentos e ganhos de capital auferidos no
exterior, que ndo puder ser compensado em virtude de a pessoa juridica, no
Brasil, no respectivo ano-calendario, ndo ter apurado lucro real positivo,
podera ser compensado com o que for devido nos anos-calendario
subsequentes, mas ndo com as estimativas de IRPJ.

Vistos, relatados e discutidos 0s presentes autos.
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 PREJUÍZO APURADO POR CONTROLADA NO EXTERIOR.
 O prejuízo apurado por controlada no exterior que, após a sua geração e antes da apuração de lucro em exercícios subsequentes pela mesma entidade, seja absorvido contra o capital social ou contra lucros retidos e reservas de lucros anteriores, continua passível de compensação, uma vez que a legislação não prevê esta condicionante. Via de regra, o prejuízo que é transferido para a conta no patrimônio líquido é o prejuízo final do exercício, após tributos, portanto, distinto do prejuízo contábil antes dos tributos sobre lucros e do resultado de participações em outras empresas.
 PREJUÍZOS ACUMULADOS DE PERÍODOS ANTERIORES A 2015. ART. 38 DA IN/RFB Nº 1.520/2014. 
 O prejuízo acumulado de períodos anteriores a 2015 a que se refere o art. 38 da IN/RFB nº 1.520/2014 deve ser entendido como sendo o montante que resulta da soma dos prejuízos contábeis apurados segundo a legislação comercial local, antes dos tributos corrente e diferido sobre os lucros e antes dos resultados de participações em outras sociedades sob controle direto e indireto da controladora brasileira, em cada balanço do exercício social individualizado por filial, sucursal, controlada direta ou indireta domiciliada no exterior, que não tenham sido absorvidos por lucros apurados pela mesma entidade em exercícios seguintes até dezembro de 2014.
 TRIBUTO PAGO NO EXTERIOR. COMPENSAÇÃO EM PERÍODOS POSTERIORES COM ESTIMATIVA MENSAL. IMPOSSIBILIDADE. 
 O tributo pago sobre lucros, rendimentos e ganhos de capital auferidos no exterior, que não puder ser compensado em virtude de a pessoa jurídica, no Brasil, no respectivo ano-calendário, não ter apurado lucro real positivo, poderá ser compensado com o que for devido nos anos-calendário subsequentes, mas não com as estimativas de IRPJ. 
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao Recurso de Ofício. Quanto ao Recurso Voluntário, acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em negar-lhe provimento, vencido o Conselheiro José Eduardo Dornelas Souza, que lhe dava provimento, tendo manifestado intenção de apresentar Declaração de Voto. 
 (documento assinado digitalmente)
 Rafael Taranto Malheiros - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Eduardo Monteiro Cardoso - Relator
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Carmen Ferreira Saraiva (suplente convocado(a)), Jose Eduardo Dornelas Souza, Eduardo Monteiro Cardoso, Rafael Taranto Malheiros (Presidente). Ausente(s) o conselheiro(a) Iagaro Jung Martins, substituído(a) pelo(a) conselheiro (a) Carmen Ferreira Saraiva.
  Trata-se de Recurso Voluntário (fls. 1.603/1.653) e de Recurso de Ofício interpostos em face de acórdão da Delegacia de Julgamento da Receita Federal do Brasil 07 (�DRJ07�) que julgou parcialmente procedente a Impugnação apresentada, mantendo parte do crédito tributário. 
Referido crédito tributário decorre da lavratura de Autos de Infração (fls. 1.273/1.287) para a exigência de IRPJ e de CSLL do ano-calendário de 2015, em função da constatação de duas supostas infrações: (i) lucros auferidos no exterior, não computados na apuração do lucro real e (ii) falta de recolhimento de IRPJ sobre a base de cálculo estimada, dando origem à multa isolada (art. 44, II, �b�, da Lei nº 9430/96). O tributo cobrado foi acrescido de multa de ofício, sem qualificação, e de juros mora. 
Por bem sintetizar a controvérsia, adoto parte do Termo de Verificação Fiscal (fls. 1.288/1.357) em que foram objetivamente descritas as infrações: 
8 � Infrações apuradas pela fiscalização
8.1 Lucros auferidos no exterior não-disponibilizados no Brasil em 2015
A fiscalização observou na Demonstração do Lucro Real e da Base de Cálculo da CSLL constantes na ECF do ano-calendário de 2015, em �Lucros disponibilizados do exterior�, que o contribuinte deixou de adicionar ao seu lucro líquido os lucros auferidos no exterior pelas suas controladas diretas, conforme determina o art. 25 da Lei nº 9.429/95 e o art. 76 da Lei 12.973/14.
�Art. 25 Os lucros, rendimentos e ganhos de capital auferidos no exterior serão computados na determinação do lucro real das pessoas jurídicas correspondente ao balanço levantado em 31 de dezembro de cada ano�.
�Art. 76 A pessoa jurídica controladora domiciliada no Brasil ou a ela equiparada, nos termos do art. 83, deverá registrar em subcontas da conta de investimentos em controlada direta no exterior, de forma individualizada, o resultado contábil na variação do valor do investimento equivalente aos lucros ou prejuízos auferidos pela própria controlada direta e suas controladas, direta ou indiretamente, no Brasil art. 76 da Lei 12.973 de 2014 ou no exterior, relativo ao ano-calendário em que foram apurados em balanço, observada a proporção de sua participação em cada controlada, direta ou indireta.
No caso sob exame esta fiscalização apurou lucros passíveis de tributação no Brasil no ano-calendário de 2015 referentes às seguintes empresas domiciliadas no exterior: Fibria International Trade, Fibria Celulose, Votorantim Overseas, Fibria Overseas Finance e Fibria Trading International. 
Como o fiscalizado não fez a opção pela aplicação, para o ano-calendário de 2015, das disposições contidas no art. 78 da Lei 12.973 de 2014 (Consolidação de Resultados) conforme resposta ao Termo de Intimação nº01(fls.07/09) analisaremos individualmente cada empresa. 
8.1.1 Fibria Celulose USA 
Analisando os documentos fornecidos pelo fiscalizado verifica-se que os lucros auferidos no ano-calendário de 2015 pela Fibria Celulose USA foram corretamente disponibilizados e oferecidos à tributação, conforme o caput do art. 76 da Lei 12.973/14 não restando nenhum valor a ser lançado nesta ação fiscal. 
8.1.2 Fibria Overseas Finance 
Analisando os documentos fornecidos pelo fiscalizado verifica-se que os lucros auferidos no ano-calendário de 2015 pela Fibria Overseas Finance também foram corretamente disponibilizados e oferecidos à tributação, conforme o caput do art. 76 da Lei 12.973/14 não restando nenhum valor a ser lançado nesta ação fiscal. 
8.1.3 Votorantim Overseas 
Com base nos valores constantes nas demonstrações financeiras levantadas em 31 de dezembro de 2015 da controlada no exterior, reproduzo abaixo os valores apresentados no (Demonstrativo 18).

Vale salientar que o art. 10 da IN 1.520/14 dispõe: 
Art. 10. O prejuízo acumulado da controlada, direta ou indireta, domiciliada no exterior, referente aos anos-calendário anteriores à 1º de janeiro de 2015 poderá ser compensado com os lucros futuros da mesma pessoa jurídica no exterior que lhes deu origem, desde que sejam informados na forma e prazo previstos no art. 38. 
Conforme apurado no item 6.3.3 acima a Votorantim Overseas possui um saldo de prejuízos acumulados até 31/12/2014 passível de compensação no valor total de 33.433,011,96. Este valor será compensado com o lucro apurado pela Votorantim Overseas em 31/12/2015. (Demonstrativo 19).

Analisando os documentos fornecidos pelo fiscalizado verifica-se que os lucros auferidos no ano-calendário de 2015 pela Votorantim Overseas foram totalmente compensados com os prejuízos acumulado até o ano-calendário de 2014 não restando nenhum valor a ser lançado nesta ação fiscal.
8.1.4 Fibria International Trade
Analisando os documentos fornecidos pelo fiscalizado verifica-se que existem lucros disponibilizados e não oferecidos à tributação, referentes ao ano-calendário de 2015 conforme o caput do art. 76 da Lei 12.973/14, relativos Fibria International Trade e o valor efetivo é demonstrado a seguir.
Com base nos valores constantes nas demonstrações financeiras levantadas em 31 de dezembro de 2015 da controlada no exterior, reproduzo abaixo os valores apresentados no (Demonstrativo 20).

Vale salientar que o art. 10 da IN 1.520/14 dispõe: 
Art. 10. O prejuízo acumulado da controlada, direta ou indireta, domiciliada no exterior, referente aos anos-calendário anteriores à 1º de janeiro de 2015 poderá ser compensado com os lucros futuros da mesma pessoa jurídica no exterior que lhes deu origem, desde que sejam informados na forma e prazo previstos no art. 38. 
Conforme apurado no item 6.3.1 acima a Fibria International Trade possui um saldo de prejuízos acumulados até 31/12/2014 passível de compensação no valor total de 58.197.516,00 euros. Este valor será integralmente compensado com o lucro apurado pela Fibria International Trade em 31/12/2015. (Demonstrativo 21).

Pode-se agora calcular o valor dos lucros da controlada no exterior Fibria International Trade que necessariamente deve ser disponibilizado para a devida apuração das bases de cálculo do IRPJ e da CSLL do fiscalizado no ano-calendário de 2015 (Demonstrativo 22):

Foi analisado no item 6.2 deste Termo de Verificação Fiscal o valor adicionado pelo fiscalizado a título de �lucros disponibilizados do exterior� para fim de apuração do lucro real e da base de cálculo da CSLL no registro M300 da ECF 2015. 
Desta análise constatou-se que o fiscalizado ofereceu à tributação para fim de apuração do lucro real e da base de cálculo da CSLL no ano-calendário de 2015 o valor de R$ 1.166.936.510,49 referente a lucros apurados em 2015 pela Fibria International Trade. Este valor também foi informado no registro X340 � Demonstrativo de Resultados e Imposto Pago no Exterior - da ECF 2015. Abaixo apresentamos quadro comparativo entre os valores calculados por esta fiscalização e os valores oferecidos à tributação (Demonstrativo 23):

8.1.5 Fibria Trading International 
Analisando os documentos fornecidos pelo fiscalizado verifica-se que existem lucros disponibilizados e não oferecidos à tributação, referentes ao ano-calendário de 2015 conforme o caput do art. 76 da Lei 12.973/14, relativos Fibria Trading International e o valor efetivo é demonstrado a seguir. 
Com base nos valores constantes nas demonstrações financeiras levantadas em 31 de dezembro de 2015 da controlada no exterior, reproduzo abaixo os valores apresentados no (Demonstrativo 24).

Vale salientar que o art. 10 da IN 1.520/14 dispõe:
Art. 10. O prejuízo acumulado da controlada, direta ou indireta, domiciliada no exterior, referente aos anos-calendário anteriores à 1º de janeiro de 2015 poderá ser compensado com os lucros futuros da mesma pessoa jurídica no exterior que lhes deu origem, desde que sejam informados na forma e prazo previstos no art. 38.
Conforme apurado no item 6.3.2 acima a Fibria Trading International não possui saldo de prejuízos acumulados até 31/12/2014 passível de compensação.
Pode-se agora calcular o valor dos lucros da controlada no exterior Fibria Trading International que necessariamente deve ser disponibilizado para a devida apuração das bases de cálculo do IRPJ e da CSLL do fiscalizado no ano-calendário de 2015 (Demonstrativo 25):

Foi analisado no item 6.1 deste Termo de Verificação Fiscal o valor adicionado pelo fiscalizado a título de �lucros disponibilizados do exterior� para fim de apuração do lucro real e da base de cálculo da CSLL no registro M300 da ECF 2015. Reproduzo abaixo o Demonstrativo 3:

Desta análise constatou-se que o fiscalizado ofereceu a tributação o valor de R$ 1.166.936.510,49 e não ofereceu à tributação para fim de apuração do lucro real e da base de cálculo da CSLL no ano-calendário de 2015 nenhum valor referente a lucros apurados em 2015 pela Fibria Trading International.
Diante de todo o exposto a auditoria fiscal apurou lucros auferidos por controladas domiciliadas no exterior não oferecidos à tributação, para fim de apuração do lucro real e da base de cálculo da CSLL conforme quadro a seguir (Demonstrativo 26):
Desta análise constatou-se que o fiscalizado ofereceu a tributação o valor de R$ 1.166.936.510,49 e não ofereceu à tributação para fim de apuração do lucro real e da base de cálculo da CSLL no ano-calendário de 2015 nenhum valor referente a lucros apurados em 2015 pela Fibria Trading International. 
Diante de todo o exposto a auditoria fiscal apurou lucros auferidos por controladas domiciliadas no exterior não oferecidos à tributação, para fim de apuração do lucro real e da base de cálculo da CSLL conforme quadro a seguir (Demonstrativo 26):

Ante o disposto no art. 142 da Lei nº 5.172/66 (Código Tributário Nacional -CTN) e Artigo 949 do Decreto nº 9.580, de 22 de novembro de 2018 (Regulamento do Imposto de Renda � RIR/2018), faz-se necessário o lançamento de ofício do Imposto de Renda da Pessoa Jurídica e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido incidentes sobre o lucro não disponibilizado do exterior, cuja base de cálculo totaliza R$ 194.742.212,91 (AC 2015), em cumprimento ao disposto no art. 25 e §§ da Lei 9.249/95; art. 249, inciso II e art. 446 do RIR/2018 e art. 76 da Lei 12.973/2014.
8.2 Das multas isoladas por falta de recolhimento de estimativas mensais de IRPJ 
8.2.1 Das glosas dos valores deduzidos a título de imposto de renda 
Nos termos do artigo 1º da Lei nº 9.430/96, a partir do ano-calendário de 1997, o IRPJ passou a ser determinado com base no lucro real, presumido ou arbitrado, por períodos de apuração trimestrais, encerrados nos dias 31 de março, 30 de junho, 30 de setembro e 31 de dezembro de cada ano-calendário. 
Alternativamente, a pessoa jurídica sujeita à tributação com base no lucro real pode optar pela apuração anual do IRPJ e da CSLL. Nessa hipótese, deve efetuar pagamentos mensais do(a) imposto/contribuição, determinados sobre uma base de cálculo estimada, calculada sobre a receita bruta auferida mensalmente, ou ainda suspender ou reduzir o pagamento do(a) imposto/contribuição devido(a) em cada mês, desde que demonstre, através de balanços ou balancetes mensais, que o valor acumulado já pago excede o montante do imposto (inclusive do adicional) ou da contribuição, calculado com base no(a) lucro real/base de cálculo da CSLL do período em curso. É o que se deduz dos artigos 2º e 28 da Lei nº 9.430/96 (e alterações posteriores), combinados, dentre outros, com os artigos 35 e 57 da Lei nº 8.981/95 (e alterações posteriores), os quais são a seguir literalmente transcritos: 
Especificamente quanto ao ano-calendário de 2015, a Fibria tributou seus resultados com base no lucro real anual, utilizando-se de balanços/balancetes de suspensão/redução em todos os meses do ano para a determinação das estimativas mensais a pagar do IRPJ e da CSLL. Essa informação consta explicitamente no Registro 0010 (�Parâmetros de Tributação�) de sua ECF do ano-calendário de 2015.
O Registro M300 (�Demonstração do Lucro Real�) da ECF da FIBRIA do ano-calendário de 2015 evidencia o lucro real apurado em cada um dos meses do ano (fls. 3474/3488). Este registro apresenta os lançamentos da Parte A do Livro Eletrônico de Apuração do Lucro Real (�e-Lalur�). Vale notar que o lucro real apurado no balanço/balancete de suspensão/redução em um determinado mês corresponde ao lucro real acumulado de janeiro até o mês em que o resultado foi apurado. Assim, exemplificativamente, o lucro real apurado em agosto no Registro M300 corresponde ao lucro real do período compreendendo os meses de janeiro a agosto. 
As bases de cálculo mensais do IRPJ do ano-calendário de 2015 apuradas na Parte A do LALUR são a seguir discriminadas, transcritas do Registro M300 da ECF (Demonstrativo 27):

Como facilmente se deduz da tabela anterior, a FIBRIA até agosto apurou bases de cálculo negativas do IRPJ. Apenas a partir de setembro é que apurou bases de cálculo positivas. 
Importa à presente análise atenção especial quanto aos meses de setembro, outubro e novembro razão pela qual é oportuno o detalhamento da apuração das bases de cálculo desses três meses, extraídas do já mencionado Registro M300 da ECF (Demonstrativo 28,29 e 30):
Demonstrativo 28

Demonstrativo 29

Demonstrativo 30

As estimativas do IRPJ de setembro, outubro e novembro de 2015 são demonstradas na ECF nos Registros N620 (�Apuração do IRPJ Mensal por Estimativa�).
Transcrevem-se a seguir as referidas apurações (Demonstrativos 31,32 e 33): 
Registro N620 (Apuração do IRPJ Mensal por Estimativa) 
Período de Apuração � Setembro de 2015
Demonstrativo 31

Registro N620 (Apuração do IRPJ Mensal por Estimativa)
Período de Apuração � Outubro de 2015
Demonstrativo 32


Registro N620 (Apuração do IRPJ Mensal por Estimativa)
Período de Apuração � Novembro de 2015
Demonstrativo 33


Por ser oportuna para a presente análise, transcrevem-se também a apuração anual do lucro real informada na ECF de 2015-Registro M300 (Demonstrativo 34):

Outrossim, reproduzo a seguir a apuração anual do IRPJ da ECF de 2015 - Registros N630 (Demonstrativo 35):
Registro N630 (Apuração do IRPJ Com Base no Lucro Real)

Como se observa na apuração do lucro real dos meses de setembro (Demonstrativo 28) outubro (Demonstrativo 29) e novembro (Demonstrativo 30) do ano-calendário de 2015, a Fibria não adicionou ao lucro líquido qualquer valor a título de �Lucros Disponibilizados no Exterior� (Linha 10 do Registro M300). Já na apuração anual (bem como na apuração das bases de cálculo das estimativas de dezembro), a fiscalizada adicionou o montante de R$ 1.196.514.606,51 para a determinação do lucro real (Demonstrativo 34). 
Diante do quadro ora exposto, restará demonstrado que o fiscalizado não poderia deduzir, para fim de apuração das estimativas mensais a pagar do IRPJ e da CSLL correspondentes aos meses de setembro, outubro e novembro de 2015, qualquer montante a título de imposto pago no exterior. Para melhor evidenciação, os valores deduzidos a tal título nas estimativas de setembro, outubro e novembro de 2015 são a seguir discriminados (extraídos dos Demonstrativo 31 a 33):

Como consequência, restará caracterizada a falta de pagamento das estimativas mensais do IRPJ e da CSLL dos mencionados períodos de apuração, sendo aplicáveis as correspondentes multas isoladas previstas no artigo 44, inciso II, �b�, da Lei nº 9.430/96, com redação dada pela Lei nº 11.488/2007. 
Para tanto, é necessário discorrer sobre a legislação que trata da Tributação em Bases Universais (TBU) aplicável no ano-calendário de 2015, com especial destaque aos dispositivos que disciplinam o aproveitamento do imposto pago no exterior. Antes, porém, convém tecer brevíssimas considerações sobre a evolução da TBU no Brasil. 
Para explicitar os dispositivos mais relevantes para a presente análise, transcrevem-se a seguir os artigos 25 e 26 da Lei nº 9.249/95, com as alterações promovidas pela Lei nº12.973/2014:
Por ser pertinente ao caso, é conveniente também destacar a individualização a que faz menção o artigo 16, inciso I, da Lei nº 9.430/1996:
Apresenta-se igualmente relevante sobrelevar o que preveem os artigos 77 e 87 da Lei nº 12.973/2014:
Como já se discorreu anteriormente, a fiscalizada só disponibilizou os lucros no exterior na apuração do lucro real em 31 de dezembro do ano-calendário. É certo que tal procedimento está em consonância com o que dispõe a legislação tributária que rege a matéria, notadamente, dentre outros, o caput do artigo 25 da Lei nº 9.249/95, o caput do artigo 1º da Lei nº 9.532/97, os artigos 77, 78 e 79 da Lei nº 12.973/2014, bem como o caput do artigo 8º da IN RFB nº 1.520/2014. Frise-se que acertadamente a fiscalizada não ofereceu à tributação os lucros no exterior nos balanços/balancetes de suspensão/redução de janeiro a novembro, tendo disponibilizado os lucros no exterior apenas e tão somente na apuração do lucro real e da base de cálculo da CSLL no mês de dezembro do ano-calendário. 
Apesar de ter disponibilizado lucros do exterior apenas na apuração de dezembro do lucro real e da base de cálculo da CSLL do ano-calendário de 2015, a fiscalizada deduziu imposto pago no exterior na determinação das estimativas mensais a pagar de IRPJ de setembro, outubro e novembro deste mesmo ano (conforme evidencia os Demonstrativo 31 a 33). 
Considerando todas as informações antes expostas, impõe-se agora a caracterização da infração apontada neste tópico. 
Como já antes destacado, a Fibria deduziu supostos valores de imposto de renda pago por controladas no exterior na determinação das estimativas a pagar de IRPJ dos meses de setembro, outubro e novembro de 2015. Todavia, tal procedimento não é amparado pela legislação que rege a matéria. No ano-calendário de 2015, o aproveitamento do imposto de renda pago por controladas no exterior encontra respaldo legal fundamentalmente no artigo 26 da Lei nº 9.249/95 e no artigo 87 da Lei nº 12.973/2014. Já no âmbito da Receita Federal, a regulamentação infra legal do aproveitamento do imposto de renda pago por controladas no exterior se dá, em linhas gerais, pelo disposto nos artigos 25 e 30 da IN RFB nº 1.520/2014. 
No que diz respeito ao aproveitamento por controladoras no Brasil do imposto de renda pago no exterior por controladas e coligadas estrangeiras, a lei definiu alguns princípios de observância obrigatória. Um desses princípios diz respeito ao valor passível de aproveitamento e ao momento desse aproveitamento. A legislação pátria adotou o chamado método da imputação ordinária, por meio do qual o Brasil não admite a dedução do total do imposto de renda efetivamente pago no país estrangeiro, impondo-lhe um limite. E esse limite corresponde a uma fração do seu próprio imposto incidente sobre os rendimentos/lucros do país estrangeiro. É o que consagram, em síntese, o caput e o § 1º do artigo 26 da Lei nº 9.249/95, bem como o caput e os §§ 4º e 8º do artigo 87 da Lei nº 12.973/2014:
Assim, não é todo o valor de imposto de renda pago no exterior por determinada controlada estrangeira que pode ser deduzido/compensado no Brasil por sua controladora. A controladora brasileira só poderá deduzir/compensar o valor do imposto de renda pago pela controlada no exterior proporcional ao montante dos lucros dessa controlada que forem computados na determinação do lucro real e da base de cálculo da CSLL da controladora brasileira, não podendo esse valor compensado/deduzido superar o montante do IRPJ e da CSLL devidos no Brasil sobre o valor desses lucros do exterior adicionados na apuração do lucro real e da base de cálculo da CSLL da controladora brasileira. Em outras palavras, o imposto de renda pago pela controlada no exterior só será dedutível/compensável até o limite do IRPJ e da CSLL incidentes sobre esses lucros estrangeiros. Assim, o imposto de renda pago pela controlada no exterior não poderá ser utilizado para deduzir o IRPJ e a CSLL decorrentes de parcelas outras computadas no lucro real e na base de cálculo da CSLL da controladora brasileira, além daquela parcela correspondente aos lucros da referida controlada no exterior. Por conseguinte, o imposto de renda pago por determinada controlada no exterior não poderá ser utilizado para compensar o IRPJ e a CSLL devidos sobre os lucros gerados propriamente por operações da controladora no Brasil, mas tão somente o IRPJ e a CSLL devidos no Brasil sobre os lucros dessa controlada do exterior que forem adicionados às bases de cálculo do IRPJ e da CSLL da controladora brasileira (e até o limite do IRPJ e da CSLL devidos sobre esses lucros do exterior).
E não só: em não havendo a consolidação prevista no artigo 78 da Lei nº 12.973/2014, a lei ainda impõe a individualização do aproveitamento do imposto de renda pago no exterior. Assim, nessa situação, inclusive para efeito de determinação do limite do imposto de renda pago no exterior passível de aproveitamento no Brasil, há que se calcular o valor individual correspondente a cada uma das controladas no exterior. É o que se depreende do artigo 87, § 3º, da Lei nº 12.973/201418, in verbis: 
Art. 87. A pessoa jurídica poderá deduzir, na proporção de sua participação, o imposto sobre a renda pago no exterior pela controlada direta ou indireta, incidente sobre as parcelas positivas computadas na determinação do lucro real da controladora no Brasil, até o limite dos tributos sobre a renda incidentes no Brasil sobre as referidas parcelas. (...) § 3º No caso de não haver consolidação, a dedução de que trata o caput será efetuada de forma individualizada por controlada, direta ou indireta. 
No caso de consolidação, a própria lei prevê o que deve ser considerado para efeito da dedução do imposto de renda pago no exterior. É o que preceitua o artigo 87, § 2º, da Lei nº 12.973/2014, que estabelece um regime reflexo ao da tributação de lucros: 
§ 2º No caso de consolidação, deverá ser considerado para efeito da dedução prevista no caput o imposto sobre a renda pago pelas pessoas jurídicas cujos resultados positivos tiverem sido consolidados. 
Já no caso de existir consolidação, só serão considerados os valores de imposto de renda pagos pelas controladas estrangeiras que tiveram seus resultados consolidados e que apuraram lucros (isto é, �resultados positivos�, tal como expressamente determina o artigo 87, § 2º, da Lei nº 12.973/2014). 
Deduz-se dos dispositivos legais antes reproduzidos que a compensação/dedução do imposto de renda pago no exterior por determinada controlada só será admitida caso essa controlada tenha auferido lucros no exterior que foram computados na determinação do lucro real e da base de cálculo da CSLL da controladora no Brasil. E o limite do imposto de renda pago por essa controlada no exterior compensável/dedutível no Brasil corresponde ao IRPJ e à CSLL devidos sobre esses lucros do exterior computados na determinação do resultado fiscal da controladora no Brasil. Ademais, esse limite deve ser calculado individualmente por cada controlada no exterior. 
Assim, na eventualidade da legislação do país de domicílio de uma determinada controlada exigir imposto de renda, a despeito da pessoa jurídica lá residente não ter auferido lucro contábil passível de ser adicionado na determinação do lucro real e na base de cálculo da CSLL da controladora brasileira, o imposto de renda pago por essa controlada estrangeira, nessa situação, não poderá ser deduzido por sua controladora nacional, uma vez que a lei determina que poderá ser deduzido o imposto pago pela controlada no exterior �incidente sobre as parcelas positivas computadas na determinação do lucro real da controladora no Brasil�, tal como explicitamente preceitua o caput do artigo 87 da Lei nº 12.973/2014.
 Ademais, nos termos da legislação que rege a matéria já antes citada, essa verificação quanto ao aproveitamento do imposto de renda pago no exterior deve ser feita de maneira individualizada, por controlada da investidora brasileira. 
Resta evidente, pois, que em não sendo adicionados lucros do exterior na determinação das bases tributáveis do IRPJ e da CSLL da controladora brasileira (mesmo em balanços/balancetes mensais de suspensão/redução), não há respaldo legal para o aproveitamento de imposto de renda pago por controladas no exterior. Como já visto, a legislação nacional só admite a compensação/dedução do imposto pago no exterior até o limite do IRPJ e da CSLL correspondentes a lucros no exterior (�resultados positivos�) adicionados às respectivas bases de cálculo da controladora brasileira e, por óbvio, quando houver lucros do exterior adicionados às referidas bases de cálculo. Como, no caso sob análise, nos balanços/balancetes de suspensão/redução dos meses de setembro, outubro e novembro de 2015 não foram adicionadas aos resultados fiscais da Fibria quaisquer parcelas a título de lucros do exterior de suas controladas, não é admitida a compensação do imposto de renda pago no exterior na determinação das correspondentes estimativas a pagar do IRPJ no Brasil. Se admitida essa dedução, estar-se-ia ilicitamente possibilitando que o imposto de renda pago no exterior por controladas estrangeiras da Fibria reduzisse as suas estimativas mensais a pagar de IRPJ e da CSLL no Brasil, em cujas bases de cálculo não foram computados quaisquer lucros do exterior dessas controladas estrangeiras. Em outros termos, seria admitir que o imposto de renda pago no exterior por controladas estrangeiras pudesse �reduzir� o IRPJ e a CSLL da controladora brasileira, ainda que determinados em balanços/balancetes mensais de suspensão/redução, decorrentes de lucros �produzidos� no Brasil. Contudo, como visto, tal hipótese não encontra amparo no ordenamento jurídico brasileiro. 
Ainda que as razões já apresentadas sejam suficientes para caracterizar a ilicitude do procedimento adotado pela Fibria ao deduzir de suas estimativas mensais de IRPJ e da CSLL de agosto e setembro de 2015 (determinadas em balanços/balancetes de suspensão/redução) valores de imposto de renda pago no exterior por controladas estrangeiras, outros fundamentos cumulativamente conduzem à mesma conclusão, como adiante demonstrado. 
Como se não bastassem os argumentos já apresentados anteriormente neste Termo de Verificação Fiscal, impende ainda ressaltar que a própria Administração Tributária, por meio de legislação infra legal, deixa claro, e em consonância com o que preceituam as já supracitadas leis que disciplinam a matéria, que o imposto pago no exterior não pode ser utilizado para compensar estimativas de janeiro a novembro. Neste sentido, o Manual de Orientação do Leiaute da Escrituração Contábil Fiscal (ECF) assim dispõe literalmente em seu Item I.6.4:
Convém mencionar que o item antes transcrito consta em todas as versões do Manual da ECF, os quais são aprovados por Atos Declaratórios Executivos Cofis, que que têm como signatário o Coordenador-Geral de Fiscalização. É inegável que tais manuais se revestem da condição de normas complementares, nos termos do artigo 100, inciso I, do Código Tributário Nacional, e manifestam o formal entendimento da Administração Tributária quanto ao conteúdo expresso nas leis que regem a matéria sob exame.
Por todo o exposto, restando flagrante a falta de pagamento das estimativas mensais do IRPJ e da CSLL de setembro, outubro e novembro de 2015, impõe-se a aplicação da multa prevista no artigo 44, inciso II, �b�, da Lei nº 9.430/96, com redação dada pela Lei nº 11.488/2007, in verbis:
Ainda que já apresentados anteriormente, os valores de imposto de renda pago no exterior glosados na determinação dos saldos a pagar das estimativas mensais do IRPJ e da CSLL referentes a setembro, outubro e novembro de 2015 são a seguir discriminados (Demonstrativo 36):

Em decorrência das glosas evidenciadas no Demonstrativo 36, são demonstrados na tabela seguinte os créditos tributários ora constituídos, correspondentes às multas isoladas pela falta de pagamento das estimativas mensais do IRPJ dos meses de setembro, outubro e novembro de 2015(valores em R$):

Inconformada, a Recorrente apresentou Impugnação (fls. 1.371/1.430), que foi julgada parcialmente procedente pela DRJ, por meio de acórdão ementado (fls. 1.514/1.594) da seguinte forma: 
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA - IRPJ
Ano-calendário: 2015

PREJUÍZO APURADO POR CONTROLADA NO EXTERIOR.
O prejuízo apurado por controlada no exterior que, após a sua geração e antes da apuração de lucro em exercícios subsequentes pela mesma entidade, seja absorvido contra o capital social ou contra lucros retidos e reservas de lucros anteriores, continua passível de compensação, uma vez que a legislação não prevê esta condicionante. Importante observar que, via de regra, o prejuízo que é transferido para a conta no patrimônio líquido é o prejuízo final do exercício, após tributos, portanto, distinto do prejuízo contábil antes dos tributos sobre lucros e do resultado de participações em outras empresas.

PREJUÍZOS ACUMULADOS DE PERÍODOS ANTERIORES A 2015 A QUE SE REFERE O ARTIGO 38 DA IN 1.520/2014.
O prejuízo acumulado de períodos anteriores a 2015 a que se refere o art. 38 da IN nº 1.520/2014 deve ser entendido como sendo o montante que resulta da soma dos prejuízos contábeis apurados segundo a legislação comercial local, antes dos tributos corrente e diferido sobre os lucros e antes dos resultados de participações em outras sociedades sob controle direto e indireto da controladora brasileira, em cada balanço do exercício social individualizado por filial, sucursal, controlada direta ou indireta domiciliada no exterior, que não tenham sido absorvidos por lucros apurados pela mesma entidade em exercícios seguintes até dezembro de 2014.

TRIBUTO PAGO NO EXTERIOR QUE NÃO PUDER SER COMPENSADO EM VIRTUDE DE A PESSOA JURÍDICA, NO BRASIL, NO RESPECTIVO ANO-CALENDÁRIO, NÃO TER APURADO LUCRO REAL POSITIVO.
O tributo pago sobre lucros, rendimentos e ganhos de capital auferidos no exterior, que não puder ser compensado em virtude de a pessoa jurídica, no Brasil, no respectivo ano-calendário, não ter apurado lucro real positivo, poderá ser compensado com o que for devido nos anos-calendário subsequentes, mas não com as estimativas de IRPJ devidas nos meses de janeiro a novembro destes anos-calendário.

Impugnação Procedente em Parte
Crédito Tributário Mantido em Parte
A DRJ cancelou integralmente a infração relativa aos lucros no exterior supostamente não adicionados ao lucro real, mantendo, porém, a exigência correspondente à falta de recolhimento de estimativas mensais de IRPJ. Em função do montante cancelado, foi interposto Recurso de Ofício a este Carf, com fundamento no art. 34, I, do Decreto nº 70.235/72. 
O contribuinte interpôs Recurso Voluntário (fls. 1.603/1.653), alegando, em síntese, o seguinte: 
�As antecipações mensais possuem natureza jurídica de tributo, conforme reconhecido pela legislação e pela jurisprudência do CARF�; 
�Os créditos do imposto de renda pago nos Estados Unidos, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 213, quando não utilizados no mesmo ano-calendário, tornam-se créditos que devem ser mantidos na parte B do LALUR, para posterior compensação contra débitos apurados pelo contribuinte�; 
�Tendo em vista que os balancetes de suspensão ou redução são apurados de acordo com as regras gerais do lucro real, no que se inclui todas as adições, exclusões ou compensações prescritas ou autorizadas pela legislação tributária, deve-se reconhecer a possibilidade de compensação dos créditos de imposto de renda pago nos Estados Unidos com as antecipações mensais de IRPJ referentes a setembro, outubro e novembro de 2015, nos termos do que autoriza a legislação tributária�; 
�Ainda que se admita que não é possível realizar a compensação do imposto de renda pago no exterior com antecipações mensais, o que se admite apenas para fins de argumentação, ainda assim, não seria cabível a imputação da multa isolada e a cobrança de juros de mora, visto que a Fibria seguiu estritamente as orientações contidas nos art. 14 e 15 da Instrução Normativa RFB n. 213 e no art. 30 da Instrução Normativa RFB n. 1.520�; 
Destacou a Recorrente que, mesmo se fosse modificada a conclusão da DRJ com relação à infração de lucros no exterior, a tributação seria indevida em função da aplicação dos benefícios decorrentes dos tratados de bitributação concluídos pelo Brasil com a Áustria e a Hungria. Ainda, caso este Carf concluísse pela necessidade de adição dos referidos lucros, deveria ser analisada a alegação subsidiária relativa à falta de dedução das despesas com o PAT na apuração do IRPJ, argumento não examinado pela DRJ. 
A PGFN apresentou as suas Contrarrazões ao Recurso Voluntário (fls. 1.659/1.712), sustentando a necessidade de manutenção das multas isoladas, pois, em síntese: 
�Não é possível utilizar o imposto pago no exterior no cálculo das estimativas por força de expressa previsão legal e também por razões de ordem sistêmica; 
A restrição à compensação de créditos de imposto sobre a renda pagos no exterior com lucros auferidos no exterior incide nos anos-calendários subsequentes. Cabe destacar que o imposto registrado na parte B do LALUR não se transmuda em um crédito geral contra a Administração Tributária. Logo, o imposto de renda pago por controlada no exterior não pode ser utilizado para compensar o IRPJ e a CSLL devidos sobre os lucros gerados propriamente por operações da controladora no Brasil, mas tão somente o IRPJ e a CSLL devidos no Brasil sobre os lucros dessa controlada do exterior que forem adicionados às bases de cálculo do IRPJ e da CSLL da controladora brasileira (e até o limite do IRPJ e da CSLL devidos sobre esses lucros do exterior). 
A hipótese de apuração de um saldo controlado na Parte B do LALUR, criada pela IN RFB nº 213/2002 traz a possibilidade de utilização deste saldo num momento futuro quando novamente houver a adição de lucros de controladas no exterior às bases de cálculo de IRPJ e CSLL, caso o imposto de renda pago no exterior no ano corrente seja insuficiente para a compensação a que faria jus, dentro dos limites dispostos no art. 26 da Lei nº 9.249/1995.�
É o relatório. 
 Conselheiro Eduardo Monteiro Cardoso, Relator.
O Recurso Voluntário foi interposto em 08/06/2021 (fls. 1.601), dentro do prazo de 30 (trinta) dias contados da intimação (fls. 1.599), por procurador habilitado. Assim, presentes os pressupostos formais, conheço o recurso. 
No que diz respeito ao Recurso de Ofício, verifico que somente os valores de IRPJ e de CSLL cancelados, ainda que sem a multa de ofício e os juros de mora (fls. 1.515), já superam sobremaneira o montante estabelecido na Portaria MF nº 2/2023. Veja-se o dispositivo do acórdão recorrido: 
Acordam os membros da 9ª Turma de Julgamento, por unanimidade de votos, JULGAR PROCEDENTE EM PARTE A IMPUGNAÇÃO, para:
- Cancelar a exigência do lançamento de IRPJ, no valor de R$ 48.685.553,22 de principal, acrescido da multa de 75% e dos juros de mora;
- Manter a exigência da Multa Exigida Isoladamente de IRPJ, no valor de R$ 3.390.437,21, e
- Cancelar a exigência do lançamento de CSLL, no valor de R$ 17.526.799,16 de principal, acrescido da multa de 75% e dos juros de mora.
Portanto, também esse recurso deve ser conhecido. 
Como relatado, a autuação diz respeito a duas supostas infrações. A primeira, relativa aos lucros no exterior que não teriam sido adicionados ao lucro real, foi integralmente cancelada pela DRJ, sendo objeto do Recurso de Ofício. A segunda, referente à multa isolada por falta de recolhimento de IRPJ sobre base de cálculo estimada (art. 44, I, �b�, da Lei nº 9.430/96), foi mantida pela DRJ, tendo sido questionada via Recurso Voluntário. Passo, então, à análise dos referidos recursos. 

I. Mérito do Recurso Voluntário: ausência de recolhimento de IRPJ sobre a base de cálculo estimada em função do aproveitamento de imposto pago no exterior
Segundo apurou a Fiscalização, a Fibria � pessoa jurídica incorporada pela Recorrente � tributou seus resultados no ano-calendário de 2015 pela sistemática do lucro real anual, utilizando-se de balancetes de suspensão/redução em todos os meses para apurar as estimativas mensais a recolher. 
Ao analisar as apurações referentes às estimativas mensais de setembro, outubro e novembro, foi identificado que a Fibria não adicionou ao lucro líquido qualquer valor a título de �Lucros Disponibilizados no Exterior�. Tais montantes, que somaram R$ 1.196.514.606,51 foram adicionados quando da apuração anual. Porém, já na apuração das estimativas citadas, foram deduzidos valores de imposto pago no exterior, nos seguintes montantes: 

Os valores deduzidos seriam correspondentes ao imposto pago no exterior sobre os lucros obtidos pela Fibria Celulose USA nos anos-calendário de 2010, 2011 e 2012. 
A Recorrente não infirma os elementos fáticos, mas questiona a conclusão adotada pela Fiscalização e pelo acórdão recorrido, a partir de quatro argumentos fundamentais. 
Primeiro, a antecipação de IRPJ via estimativa mensal, ainda que utilizada a sistemática do balancete de redução/suspensão, teria natureza de imposto sobre a renda, pois o método de arrecadação não modificaria a natureza jurídica da exação. Na utilização dos referidos balancetes, inclusive, devem ser consideradas todas as adições, exclusões e compensações prescritas para a apuração do lucro real (art. 49, § 1º, da IN/RFB nº 1.700/2017). Se devem ser consideradas as compensações, o imposto pago no exterior também deveria ser deduzido. Portanto, não procede a alegação de que o imposto pago no exterior só poderia ser compensado com o IRPJ devido ao final do ano-calendário. 
Segundo, a legislação autorizaria o lançamento do imposto pago no exterior na Parte B do Lalur, permitindo que o crédito seja compensado com o IRPJ e a CSLL de períodos seguintes, inclusive os que sejam apurados em balancete de suspensão/redução. Assim, não haveria restrição legal, sendo que o valor registrado �passa a ser um crédito geral contra a Administração Tributária�. 
Terceiro, não faria sentido exigir a tributação correspondente dos lucros, pois esses foram gerados em anos-calendário anteriores, de 2010, 2011 e 2012, já oferecidos à tributação no Brasil, mas absorvidos por resultados negativos da controladora. 
Quarto, o �Manual de Orientação e Leiaute da ECF� citado pela Fiscalização seria inaplicável, pois trataria apenas da compensação do imposto pago no exterior no próprio ano-calendário em curso. Neste caso, trata-se de saldo de imposto pago no exterior e registrado na Parte B do Lalur, decorrente de períodos de apuração anteriores. 
Passo, a seguir, a analisar a questão jurídica controvertida.
A Lei nº 8.383/91 incluiu as pessoas jurídicas tributadas pelo lucro real na sistemática de pagamento de bases correntes, sendo que, a partir de janeiro de 1992, o IRPJ passou a ser devido mensalmente, �à medida em que os lucros forem auferidos� (art. 38, caput e § 1º). Posteriormente, essa exigência foi consolidada com a Lei nº 8.981/95, criando a possibilidade de redução ou suspensão dos pagamentos mensais quando demonstrado que �o valor acumulado já pago excede o valor do imposto� (art. 35). 
Sobre essa matéria, fazendo referência à legislação citada, Sacha Calmon Navarro Coêlho e Misabeu Abreu Machado Derzi afirmam que o dever de pagamento mensal �não infirma o caráter anual do tributo�, o que é confirmado pela necessidade de ajuste anual ao final de cada ano-calendário. Assim, será neste momento em que se apurará �a verdadeira base de cálculo do imposto de renda, tendo a estimativa caráter precário e provisório�. Tanto é assim que a Súmula Carf nº 82 veda o lançamento de ofício para a exigência das estimativas mensais após o encerramento do ano-calendário, uma vez que neste momento já houve ajuste final e apuração efetiva da base de cálculo do tributo. 
O art. 25 da Lei nº 9.249/95 prescreve que os lucros, rendimentos e ganhos de capital auferidos no exterior serão computados na determinação do lucro real das pessoas jurídicas �correspondente ao balanço levantado em 31 de dezembro de cada ano�. Ou seja, fica claro da legislação citada que os lucros no exterior não compõem o cálculo das estimativas mensais a recolher de IRPJ e de CSLL, uma vez que somente são computados no balanço de encerramento anual. 
A respeito especificamente da compensação do imposto pago no exterior, vale transcrever o art. 26 do mesmo diploma legal: 
Art. 26. A pessoa jurídica poderá compensar o imposto de renda incidente, no exterior, sobre os lucros, rendimentos e ganhos de capital computados no lucro real, até o limite do imposto de renda incidente, no Brasil, sobre os referidos lucros, rendimentos ou ganhos de capital.
§ 1º Para efeito de determinação do limite fixado no caput, o imposto incidente, no Brasil, correspondente aos lucros, rendimentos ou ganhos de capital auferidos no exterior, será proporcional ao total do imposto e adicional devidos pela pessoa jurídica no Brasil.
§ 2º Para fins de compensação, o documento relativo ao imposto de renda incidente no exterior deverá ser reconhecido pelo respectivo órgão arrecadador e pelo Consulado da Embaixada Brasileira no país em que for devido o imposto.
§ 3º O imposto de renda a ser compensado será convertido em quantidade de Reais, de acordo com a taxa de câmbio, para venda, na data em que o imposto foi pago; caso a moeda em que o imposto foi pago não tiver cotação no Brasil, será ela convertida em dólares norte-americanos e, em seguida, em Reais.
Referido dispositivo trata do chamado método da imputação ordinária, sistemática adotada unilateralmente pela legislação brasileira como forma de impedir a dupla tributação internacional da renda. Este método se diferencia da imputação integral, porque estabelece um limite ao aproveitamento do imposto pago no exterior no Brasil: a fração do seu próprio imposto incidente sobre os mesmos rendimentos. Como bem explica Alberto Xavier, este limite decorre da atitude do país que é �favorável a anular o seu próprio imposto, mas desfavorável a reembolsar os seus contribuintes de impostos pagos a Estados estrangeiros�.
Veja-se que o dispositivo legal faz referência à possibilidade de compensação do imposto pago no exterior sobre os lucros, rendimentos e ganhos de capital �computados no lucro real, até o limite do imposto de renda incidente, no Brasil, sobre os referidos lucros, rendimentos ou ganhos de capital�. O dispositivo legal faz evidente relação entre os lucros objeto de tributação no exterior e aqueles computados no lucro real. Ou seja, não se trata de autorizar uma utilização ampla e irrestrita do imposto pago no exterior, sem vinculação à incidência do IRPJ sobre esses mesmos lucros, o que poderia permitir que o montante pago noutro país reduzisse a base tributável decorrente da própria atividade da pessoa jurídica realizada no Brasil. Tratando-se, como mencionado, de medida unilateral para evitar a sobreposição de exigências sobre a mesma base, o dispositivo não autoriza a utilização de imposto pago no exterior para compensar IRPJ devido por conta das próprias atividades da pessoa jurídica realizadas no Brasil. 
O art. 87 da Lei nº 12.973/14, ao manter a sistemática prevista no art. 26 da Lei nº 9.249/95, foi ainda mais explícito a respeito da referida correlação: 
Art. 87. A pessoa jurídica poderá deduzir, na proporção de sua participação, o imposto sobre a renda pago no exterior pela controlada direta ou indireta, incidente sobre as parcelas positivas computadas na determinação do lucro real da controladora no Brasil, até o limite dos tributos sobre a renda incidentes no Brasil sobre as referidas parcelas. 
Não se ignora que, como mencionado pela Recorrente, o imposto pago diga respeito a anos-calendário anteriores. Porém, a legislação expressamente correlaciona a dedução dos pagamentos extraterritoriais aos lucros de mesma origem. É por isso que, não sendo os lucros no exterior adicionados para pagamento das estimativas, entendo que não cabe o aproveitamento do imposto pago neste momento. 
Prosseguindo, da redação do dispositivo legal percebe-se que não houve menção à possibilidade de manutenção de um crédito relativo ao imposto pago no exterior em determinado ano-calendário para a utilização nos períodos subsequentes. Esta autorização, porém, foi criada pela IN/RFB nº 213/02, que especificou a tributação de lucros no exterior e o regime de compensação. Nesse sentido, o seu art. 14, §§ 15 e 16, permitiu o registro do imposto pago no exterior na Parte B do Lalur, na hipótese de não se apurar lucro real positivo no ano-calendário em que incluídos os lucros correspondentes:
Art. 14. O imposto de renda pago no país de domicílio da filial, sucursal, controlada ou coligada e o pago relativamente a rendimentos e ganhos de capital, poderão ser compensados com o que for devido no Brasil.
§ 15. O tributo pago sobre lucros, rendimentos e ganhos de capital auferidos no exterior, que não puder ser compensado em virtude de a pessoa jurídica, no Brasil, no respectivo ano-calendário, não ter apurado lucro real positivo, poderá ser compensado com o que for devido nos anos-calendário subseqüentes. 
§ 16. Para efeito do disposto no § 15, a pessoa jurídica deverá calcular o montante do imposto a compensar em anos-calendário subseqüentes e controlar o seu valor na Parte B do Livro de Apuração do Lucro Real (Lalur).
Segundo o dispositivo citado, o § 15 faz menção expressa à compensação �com o que for devido nos anos-calendário subsequentes�, o que foi mantido com o art. 30, § 14, da IN/RFB nº 1520/14. Como mencionado, as estimativas mensais possuem caráter provisório, não sendo permitido considerar que naquele momento já haveria tributo do ano-calendário a ser recolhido. Esta referência ao ano-calendário só pode significar, pela própria interpretação sistemática em conjunto com o art. 25 da Lei nº 9.249/95, como o montante devido ao final do período-base. Por isso, embora existam precedentes deste Carf que façam referência específica à natureza de imposto sobre a renda das antecipações, entendo que a sistemática da tributação dos lucros no exterior possui um regime próprio e específico, que não autoriza a sua adição ou dedução nos recolhimentos antecipados. 
A partir dessas considerações, entendo que a dedução feita pela Recorrente não encontra fundamento legal. Vale trazer, nesse sentido, manifestação deste Carf a respeito: 
UTILIZAÇÃO DE IR PAGO NO EXTERIOR EM PERÍODOS ANTERIORES PARA COMPENSAR COM ESTIMATIVAS MENSAIS. IMPOSSIBILIDADE. O IR pago no exterior não é passível de restituição no Brasil. Ele apenas pode ser utilizado na apuração de IRPJ ou CSLL a pagar, quando houver a adição de lucros de coligadas/controladas no exterior, dentro do limite da participação e do lucro reconhecido, sem compor saldo negativo. Uma vez que o IR pago no exterior não é passível de restituição ou ressarcimento no Brasil, não pode ser utilizado para a compensação com eventuais débitos de estimativas de IRPJ ou CSLL nos termos do artigo 74 da Lei nº 9.430/1996. (Acórdão nº 1401-004.118, Rel. Cons. Carlos Andre Soares Nogueira, Sessão de 21/01/2020)
Portanto, voto por negar provimento ao Recurso Voluntário. 

II. Mérito do Recurso de Ofício: lucros no exterior não adicionados à base de cálculo do IRPJ e da CSLL
A Fiscalização identificou que a Recorrente, no ano-calendário de 2015, não teria adicionado lucros no exterior de suas controladas Fibria International Trading (�FIT�) e Fibria Trading International (�FTI�). Passo a analisar, separadamente, a situação de cada uma delas. 
Lucros no exterior da Fibria International Trading (�FIT�)
No caso da Fibria International Trading (�FIT�), a Fiscalização identificou o seguinte: 
De acordo com as demonstrações financeiras da FIT, foi apurado um lucro, no ano-calendário de 2015, de � 335.699.385,43. O saldo de prejuízo acumulado era de � 58.197.516,00, resultando num lucro a ser tributado de � 277.501.869,43; 
Aplicando a taxa de câmbio de 31/12/2015, o lucro a ser disponibilizado seria de R$ 1.179.493.945,82: 

Porém, os lucros oferecidos à tributação referentes à FIT corresponderiam a R$ 1.166.936.510,49, havendo uma diferença de R$ 12.557.435,33: 

Segundo o próprio TVF, o total de prejuízo acumulado informado na ECF da Recorrente seria de � 61.151.928,00 (fls. 1.296). Assim, valor supostamente não adicionado decorreria, exatamente, da diferença entre esse montante e o que foi apurado pela Fiscalização a partir das demonstrações financeiras da FIT (� 58.197.516,00). 
O montante de � 58.197.516,00 foi obtido pela Fiscalização a partir do prejuízo acumulado indicado no �Income Statement for the Fiscal Year 2014� (fls. 212): 

O art. 77, § 2º, da Lei nº 12.973/14 autorizou a utilização do prejuízo acumulado da controlada referente aos anos-calendário anteriores ao início de vigência daquele diploma normativo. A matéria é tratada no art. 10 da IN/RFB nº 1520/14:
Art. 10. O prejuízo acumulado da controlada, direta ou indireta, domiciliada no exterior, referente aos anos-calendário anteriores à 1º de janeiro de 2015 poderá ser compensado com os lucros futuros da mesma pessoa jurídica no exterior que lhes deu origem, desde que sejam informados na forma e prazo previstos no art. 38.
§ 1º A pessoa jurídica que fizer a opção prevista na Seção II do Capítulo I poderá utilizar o prejuízo acumulado referente aos anos-calendário anteriores à 1º de janeiro de 2014.
§ 2º O valor do prejuízo acumulado passível de compensação com lucros futuros será proporcional à participação em cada controlada no exterior.
§ 3º A compensação do prejuízo acumulado com os lucros futuros da mesma controlada no exterior será efetuada antes de sua conversão em Reais.
§ 4º A compensação de prejuízo acumulado no exterior com lucros futuros da mesma pessoa jurídica não está sujeita ao limite previsto no art. 15 da Lei nº 9.065, de 20 de junho de 1995.
Segundo alegou a Impugnante, a Fiscalização se equivocou ao considerar o montante de patrimônio líquido da FIT ao final do período-base de 2014, pois os prejuízos compensáveis seriam o valor antes dos tributos correntes e diferidos e dos lucros acumulados em exercícios anteriores. 
De fato, analisando o art. 77 da Lei nº 12.973/14 e o art. 9º da IN/RFB nº 1.520/14, o valor a ser adicionado é o equivalente aos lucros auferidos pela controlada antes do imposto sobre a renda apurado no exterior. Não há razão para que os prejuízos tenham uma forma de apuração distinta, devendo ser mantida a mesma sistemática. Isso é confirmado, inclusive, pelo �Perguntas e Respostas � Pessoa Jurídica� (2023) disponibilizado pela Receita Federal, utilizado pela DRJ: 

Assim, a forma correta de apurar o prejuízo acumulado a partir das demonstrações financeiras (fls. 212) seria utilizar o prejuízo do ano-calendário de 2013 (� -62.942.386,00) e somar com o resultado positivo de 2014 (� 1.790.458,00), cujo resultado é o prejuízo acumulado de � 61.151.928,00, exatamente o montante utilizado pela Recorrente na sua ECF?. Veja que esta foi a metodologia adotada pela Recorrente (fls. 945), que se valeu do prejuízo antes da tributação (Before Corporate Income Tax � CIT): 

Portanto, concordo com as razões apresentadas pela DRJ para cancelar a autuação neste ponto. 
Lucros no exterior da Fibria Trading International (�FTI�)
No caso da Fibria Trading International (�FTI�), a Fiscalização questionou o controle de prejuízos acumulados apresentado pela Recorrente, no total de USD 630.496.686,00: 

Vale destacar as afirmações trazidas no TVF (fls. 1.298/1.299): 
Em resposta recebida em 28/02/2020 a fiscalizada apresentou as demonstrações Financeiras da Fibria Trading International dos anos-calendário de 2008 a 2015. 
Entretanto analisando as demonstrações apresentadas, verificamos que existe um lucro acumulado anterior a 2008 no valor de USD 1.183.684.054,00. Desta forma, através do Termo de Intimação nº04 intimamos o fiscalizado a explicar porque este valor não foi incluído na planilha apresentada. 
Em resposta recebida em 29/05/2020 o fiscalizado informou que� por fim, no que se refere ao questionamento realizado ao Item 2 da intimação, a INTIMADA informa que o controle do prejuízo foi iniciado a partir do primeiro prejuízo gerado referente ao ano-calendário de 2008 conforme item 2 apresentado no termo de intimação nº 02. � (...)
Ora a legislação vigente em nenhum momento delimita o controle dos prejuízos acumulados iniciando-se a partir do primeiro prejuízo fiscal como fez o fiscalizado. Ele deliberadamente excluiu o lucro acumulado anterior a 2008 na composição dos prejuízos acumulados informado na ECF de 2015.
Com base nesse entendimento, a Fiscalização verificou que as demonstrações financeiras do ano-calendário de 2008 indicaram um lucro acumulado de USD 1.183.684.054,00. Ainda, as demonstrações do ano-calendário de 2015 (fls. 1.091/1.144) demonstrariam um lucro de USD 46.656.622,00, que seria pago como dividendos, juntamente com a reserva de lucros dos exercícios anteriores. Assim, não haveria saldo de prejuízo acumulado em 2014 passível de compensação com o lucro apurado em 2015. 
Novamente, a Fiscalização se equivocou ao confundir a apuração contábil com o registro dos prejuízos para fins fiscais. Vale destacar, a esse respeito, considerações feitas pelo Ilmo. Cons. Paulo Mateus Ciccone, ao analisar exatamente os registros de prejuízo da FTI no PAF nº 16561.720057/2014­17 (Acórdão nº 1402-003.256, Sessão de 13/06/2018): 
Pois bem, voltando ao princípio da argumentação, o prejuízo de 2008 apurado pela FTI já está � NA SUA CONTABILIDADE OU EM REGISTROS GERENCIAS � absorvido pelos lucros anteriores e posteriores havidos e, portanto, sendo seu saldo final em 31/12/2010, de US$ 449.365.010, a princípio � não fosse o regramento específico que tem os �prejuízos� na legislação fiscal e do qual se falará adiante � não haveria sustentação na tese da autuada de que o Fisco teria desconsiderado �o prejuízo acumulado apurado por FTI desde 2008� (fls. 45 e 303), o qual seria �suficiente para compensação com lucros apurados pela empresa em 2010�. (...)
Todavia � e aí reside o cerne da questão em debate � se sob o ângulo contábil o procedimento antes explanado está correto e pode ter sido a sustentação da Fiscalização para consecução dos lançamentos, sob o ponto de vista estritamente fiscal, o tratamento a ser dado aos prejuízos (quando perpetrados lançamentos de ofício) sujeita­se a regramentos específicos que permitem aos contribuintes manter �em estoque� prejuízos que acumulem ao longo do tempo (sem restrição temporal) e os COMPENSEM com lucros posteriores.
Em outro dizer, ainda que os prejuízos (como aqui presente) já tenham sido compensados integralmente na contabilidade do sujeito passivo, sob a ótica da lei fiscal, eles (prejuízos) ficam aguardando o surgimento de lucros subsequentes para que possam ser a eles antepostos. 
No caso dos autos, incontroversamente, a FTI apurou prejuízos em 2008 no volume de US$ 1.306.760.673 e, com os lucros havidos em 2009 de US$ 108.123.705 e em 2010 de US$ 495.193.303, ainda permaneceu com um �estoque� de prejuízos para compensação futura da ordem de US$ 703.443.664. 
Resumindo: 
 contabilmente referido prejuízo foi totalmente compensado; 
fiscalmente, havia saldo para utilização contra lucros.
Assim, o fato de os prejuízos terem sido contabilmente compensados em períodos subsequentes não significa que foram impactados de modo a impedir o seu aproveitamento quando do oferecimento de lucros da mesma controlada para tributação no Brasil. Veja-se o controle feito pela Recorrente (fls. 644): 

Portanto, entendo incorreta a forma de apuração da Fiscalização, não havendo razão para infirmar o aproveitamento dos prejuízos acumulados na forma como feito pela Recorrente. Nesse sentido, vale destacar a existência de precedente desta Turma: 
Quanto ao exame de mérito deste recurso, verifica-se que a DRJ acolheu o argumento apresentado pela defesa de que a fiscalização compensou indevidamente e de forma retroativa, prejuízos incorridos pela empresa controlada sediada na Hungria (Fibria Trading Internacional Kft) no ano base de 2008, com lucros da mesma empresa obtidos nos anos anteriores de 2006 e 2007, de forma que na apuração do lucro tributável de 2011, implementou-se o denominado carry back de prejuízos incorridos em 2008 para os anos de 2006 e 2007. 
Não há reparos a fazer a esta decisão.
Infere-se dos autos que no ano de 2008 aquela empresa apurou resultado negativo, que suplanta os resultados positivos de 2009, 2010 e 2011, a saber:

De acordo com a legislação de regência, o resultado negativo pode ser compensado com o resultado positivo ocorrido posteriormente. 
Por outro lado, os lucros obtidos nos anos-calendário de 2006 e 2007 não são objetos do presente processo, e não podem ter influência na presente decisão. 
Logo, havendo em 2011 saldo de prejuízo suficiente, apurado em 2008, para compensar totalmente o lucro obtido em 2011 pela controlada sediada na Hungria, deve-se manter a decisão que cancelou o lançamento relativo a este assunto. 
Com referência a redução lucros auferidos da controlada Áustria, nessa parte, o recurso encontra-se prejudicado, em face do decidido quando da análise do recurso voluntário. 
Dessa forma, nega-se provimento ao recurso de ofício. (Acórdão nº 1301-003.464, Rel. Cons. José Eduardo Dornelas Souza, Sessão de 16/10/2018)
Assim, entendo que é o caso de negar provimento ao Recurso de Ofício.

III. Dispositivo
Diante do exposto, conheço o Recurso Voluntário e o Recurso de Ofício e lhes nego provimento. 
 (documento assinado digitalmente)
Eduardo Monteiro Cardoso

  Conselheiro José Eduardo Dornelas Souza
Manifestei intenção de apresentar declaração de voto, com o fim de registrar minhas razões de não ter acompanhado o Relator quando de sua análise do mérito do recurso voluntário.
No mérito, discute-se a abrangência das exigências legais atinentes aos controles dos impostos pagos no exterior e à sua utilização na dedução do IRPJ/CSLL devido no Brasil, em especial, a possibilidade de compensação, no ano-calendário de 2015, de valores que teriam sido pagos a título de crédito de imposto pago no exterior, mas não compensados em anos anteriores, em razão de resultados negativos ocorridos em sua controladora no País.
Embora o Relator reconheça a possibilidade de manutenção de crédito relativo ao imposto pago no exterior em determinado ano-calendário para a utilização nos períodos subsequentes, desde que tal crédito seja registrado na Parte B do LALUR, tudo em conformidade com a Instrução Normativa SRF nº 213, de 2002, compreende que o referido montante não serve para liquidação de antecipações mensais de IRPJ e CSLL, apuradas com base em balancetes de suspensão ou redução. Daí minha divergência.
Ora, inexiste vedação à utilização do aludido crédito para pagamento das antecipações mensais, apuradas pela pessoa jurídica, com base em balancetes de suspensão ou redução. Logo, na ausência de uma restrição expressa pelo legislador, não cabe ao intérprete limitar o seu âmbito de aplicação, a não ser que haja uma justificativa para tanto, extraída da interpretação do próprio ordenamento jurídico, em sua unidade, o que creio não ser o caso.
Com efeito, verificando-se que a legislação permite o registro do saldo do crédito de imposto de renda na parte B do LALUR, em determinadas hipóteses, é porque ela considera que os resultados do exterior já foram oferecidos à tributação no Brasil, ou seja, já atendeu a condição destes créditos serem disponibilizados e tributados no Brasil, ainda que ele tenha sido consumido, dentro dos limites aplicáveis, pelos prejuízos fiscais e base negativa de CSLL da pessoa jurídica controlada sediada no País. Assim, nada mais haveria de ser tributado no ano-calendário subsequente.
Ao lado disso, na apuração de estimativas mensais com base em balanços/balancetes de suspensão/redução, o que se apura é o lucro real do respectivo período, conforme estabelecido pelo art. 35 da Lei n. 8981, de 20.1.1995, cabendo, portanto, a compensação em questão.
Com efeito, o legislador concede ao contribuinte a possibilidade de apurar o lucro real mensal, a partir das próprias regras de apuração do lucro real, estabelecendo que o lucro real é o lucro líquido ajustado pelas adições, exclusões ou compensações prescritas ou autorizadas pela legislação tributária.
 Ora, se é assim, ou seja, aos balancetes de suspensão ou redução aplicam-se todas as adições, exclusões ou compensações previstas ou autorizadas pela legislação tributária, por óbvio que os créditos do imposto de renda pagos nos Estados Unidos podem ser compensados com as estimativas da Recorrente. E, diga-se mais, considerando que os lucros obtidos no exterior já foram devidamente computados no lucro real e na base de cálculo da CSLL, o imposto de renda pago no exterior já passou pelo método do crédito ordinário proporciona, no momento do seu registro no LALUR, não havendo, portanto, qualquer justificativa, a meu ver, para aguardar o encerramento do ano-calendário.
Veja-se que os próprios prejuízos fiscais, que também são mantidos na parte B do LALUR e que dependem da observância do limite de 30% do lucro líquido ajustado para compensação, podem ser objeto de compensação nos balancetes de suspensão e redução. É o que prevê expressamente art. 35, parágrafo 3º, da Instrução Normativa SRF n. 11, de 21.2.1996, que permanece em vigor:
�Compensação de Prejuízos Fiscais
Art. 35 - Para fins de determinação do lucro real, o lucro líquido, depois de  ajustado pelas adições e exclusões previstas ou autorizadas pela legislação do
imposto de renda, poderá ser reduzido pela compensação de prejuízos fiscais em até, no máximo, trinta por cento.
§ 1º. Os prejuízos fiscais são compensáveis na forma deste artigo, independentemente do prazo previsto na legislação vigente à época de sua
apuração.
§ 2º. Os prejuízos apurados anteriormente a 31 de dezembro de 1994, somente
poderão ser compensados se, naquela data, fossem ainda passíveis de compensação, na forma da legislação então aplicável.
§ 3º. O disposto neste artigo aplica-se, também, às pessoas jurídicas submetidas à apuração mensal do imposto com base no lucro real, a que se refere o § 6º do art. 37 da Lei nº 8.981, de 1995�.
Ora, se o prejuízo fiscal, que sempre dependerá da observância do limite de 30% do lucro líquido ajustado, pode ser compensado nos balancetes de suspensão/redução, por igual razão, deve-se permitir que o imposto de renda pago no exterior, registrado na parte B do LALUR, que já cumpriu o método do crédito ordinário proporcional, seja compensado.
Enfatize-se que a formação de saldo negativo de IRPJ e de CSLL, a partir das antecipações mensais compensadas com o crédito registrado na parte B do LALUR não implica restituição de imposto pago no exterior. Nessa hipótese, os valores recolhidos no exterior não concorrem diretamente para a formação do saldo negativo, tendo em vista a limitação inerente ao método do crédito ordinário proporcional.
O que a legislação autoriza é apenas o registro de saldo de crédito na parte B do LALUR, na hipótese em que os lucros adicionados no País são absorvidos, total ou parcialmente, por prejuízos fiscais ou base negativas de CSLL. Não há, pois, risco de restituição indireta de imposto de renda pago no exterior por meio de saldos negativos de IRPJ e CSLL.
Assim, após o cômputo do lucro nas bases de cálculo do IRPJ e da CSLL e a sua absorção por resultados negativos correntes, o valor do saldo do imposto de renda pago no exterior e registrado na parte B do LALUR não fica sujeito a quaisquer restrições quanto ao momento de sua utilização para compensação do IRPJ e da CSLL devidos pela pessoa jurídica.
Esclareça-se ainda, por relevante, que o Manual de Orientação do Leiaute da ECF, mencionado pela fiscalização para demonstrar a suposta irregularidade do procedimento adotado pela Recorrente, não se aplica ao caso presente, pois trata-se exclusivamente de compensação do imposto de renda pago no exterior no próprio ano-calendário em curso. Com efeito, ao vedar a dedução, no decorrer do período-base, de imposto pago no exterior, o referido Manual reporta-se exclusivamente ao imposto pago no exterior relativo ao resultado do próprio período-base em curso.
De fato, no decorrer do ano-calendário em curso, como os resultados da investida no exterior e da pessoa jurídica no Brasil ainda estão em formação, não é possível  apurar com exatidão o limite do crédito ordinário proporcional, pois a tributação dos lucros auferidos no exterior ocorre apenas em 31 de dezembro de cada ano-calendário.
Porém, esse não é o caso em tela, pois o saldo de imposto de renda pago no exterior e registrado no parte B do LALUR diz respeito a períodos anteriores, cujos resultados positivos correspondentes já foram computados no lucro real e na base de cálculo da CSLL apurados pela pessoa jurídica no Brasil em anos-calendário anteriores.
Por fim, ressalte-se que o CARF já se posicionou, neste ponto, por unanimidade de votos, em sentido semelhante, quando proferiu o Acórdão nº 1302-006.402, de relatoria do Conselheiro Paulo Henrique Silva Figueiredo, cujos trechos de interesse, são adiante reproduzidos:
[...]
À luz da legislação acima, cabe apontar algumas balizas que norteam a sistemática de compensação do imposto pago no exterior em relação aos lucros ali obtidos por controladas de pessoa jurídica domiciliada no Brasil:
(i) o tributo pago no exterior, passível de compensação no Brasil, será sempre
proporcional ao montante dos lucros, rendimentos ou ganhos de capital que houverem sido computados na determinação do lucro real;
(ii) a dedução do tributo passível de compensação será efetuada pela investidora no Brasil de forma individualizada por filial, sucursal, coligada, controlada, direta ou indireta no exterior;
(iii) o valor do tributo pago no exterior a ser deduzido não poderá exceder o
montante do imposto sobre a renda, inclusive adicional, e CSLL, devidos no Brasil, sobre o valor das parcelas positivas dos resultados, incluído na apuração do lucro real.
A controvérsia posta nos autos, entretanto, restringe-se à compensação, no anocalendário de 2015, de valores que, segundo a Recorrente, teriam sido pagos e não compensados em anos-calendários anteriores (2011 a 2014). Mais precisamente, acerca da possibilidade de utilização dos referidos valores na apuração das estimativas de IRPJ/CSLL, e quanto à forma dos controles exigidos para o gozo do referido direito à compensação a posteriori.
Em primeiro lugar, cabe dar razão ao entendimento exposto na decisão de primeira instância, no sentido de que, tendo as apurações das estimativas de IRPJ/CSLL, nos meses de agosto e setembro de 2015, ocorrido com base em balanço/balancete de suspensão/redução, não haveria óbice a que eventual saldo de imposto pago no exterior em anoscalendários anteriores (desde que devidamente controlados, na forma exigida pela legislação) seja utilizado para compensar os valores apurados nos referidos balanços/balancetes.
No mesmo sentido, cabe ratificar o entendimento de que, no ano-calendário de 2015, não haveria a necessidade de reconhecimento de qualquer valor relacionado a lucros de controladas/coligadas no exterior, na apuração do IRPJ/CSLL, para possibilitar a compensação de valores pagos em anos-calendários anteriores.
Tais posições se justificam por dois aspectos. Em primeiro lugar, obedecida a
sistemática prevista na legislação acima transcrita, os resultados das controladas/coligadas correspondentes aos impostos pagos no exterior já teriam sido oferecido à tributação no anocalendário em que ocorreram os pagamentos. Neste sentido, nada mais haveria a ser tributado no ano-calendário subsequente. Ao lado disso, na apuração com base em balanços/balancetes de suspensão/redução, o que se apura é o lucro real do respectivo período, conforme estabelecido pelo art. 35 da Lei nº 8.981, de 1995, cabendo, portanto, a compensação em questão.
Neste ponto, inclusive, esclareça-se que perde sentido qualquer ressalva a que a compensação somente ocorra no ajuste anual ou na estimativa do mês de dezembro apurada com base em balanço/balancete de suspensão/redução (conforme constante do �Manual de Orientação do Leiaute da ECF� ). Tal restrição somente faz sentido para a compensação do imposto pago no exterior no próprio ano-calendário, quando a utilização, conforme legislação acima transcrita, será correspondente ao montante de resultados no exterior acrescido na apuração do lucro real do período, o que somente ocorre em 31 de dezembro do respectivo ano-calendário. Quanto à compensação dos valores não utilizados em anos anteriores, qualquer IRPJ/CSLL apurado com
base no Lucro Real (lucro líquido ajustado) será passível da referida dedução.
Portanto, nestes termos, voto por dar provimento ao Recurso Voluntário, para cancelamento integral das exigências formuladas no presente auto.
 (documento assinado digitalmente)
José Eduardo Dornelas Souza




FI. 2 do Ac6rddo n.° 1301-006.931 - 12 Sejul/3? Camara/12 Turma Ordinaria
Processo n° 16561.720058/2020-18

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao Recurso de Oficio. Quanto ao Recurso Voluntario, acordam os membros do
colegiado, por maioria de votos, em negar-lhe provimento, vencido o Conselheiro José Eduardo
Dornelas Souza, que Ihe dava provimento, tendo manifestado intencdo de apresentar Declaracéo
de Voto.

(documento assinado digitalmente)

Rafael Taranto Malheiros - Presidente

(documento assinado digitalmente)
Eduardo Monteiro Cardoso - Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Carmen Ferreira Saraiva
(suplente convocado(a)), Jose Eduardo Dornelas Souza, Eduardo Monteiro Cardoso, Rafael
Taranto Malheiros (Presidente). Ausente(s) o conselheiro(a) lagaro Jung Martins, substituido(a)
pelo(a) conselheiro (a) Carmen Ferreira Saraiva.

Relatério

Trata-se de Recurso Voluntério (fls. 1.603/1.653) e de Recurso de Oficio
interpostos em face de acoérddo da Delegacia de Julgamento da Receita Federal do Brasil 07
(“DRJ07”) que julgou parcialmente procedente a Impugnacdo apresentada, mantendo parte do
crédito tributério.

Referido crédito tributario decorre da lavratura de Autos de Infracdo (fls.
1.273/1.287) para a exigéncia de IRPJ e de CSLL do ano-calendario de 2015, em funcdo da
constatacdo de duas supostas infracBes: (i) lucros auferidos no exterior, ndo computados na
apuracdo do lucro real e (ii) falta de recolhimento de IRPJ sobre a base de célculo estimada,
dando origem a multa isolada (art. 44, 11, “b”, da Lei n® 9430/96). O tributo cobrado foi acrescido
de multa de oficio, sem qualificacdo, e de juros mora.

Por bem sintetizar a controvérsia, adoto parte do Termo de Verificacdo Fiscal (fls.
1.288/1.357) em que foram objetivamente descritas as infragdes:

8 — Infracbes apuradas pela fiscaliza¢do
8.1 Lucros auferidos no exterior ndo-disponibilizados no Brasil em 2015

A fiscalizag8o observou na Demonstragdo do Lucro Real e da Base de Célculo da CSLL
constantes na ECF do ano-calendario de 2015, em “Lucros disponibilizados do
exterior”, que o contribuinte deixou de adicionar ao seu lucro liquido os lucros auferidos
no exterior pelas suas controladas diretas, conforme determina o art. 25 da Lei n°
9.429/95 e o art. 76 da Lei 12.973/14.

“Art. 25 Os lucros, rendimentos e ganhos de capital auferidos no exterior serdo
computados na determinacdo do lucro real das pessoas juridicas correspondente
ao balanco levantado em 31 de dezembro de cada ano”.

“Art. 76 A pessoa juridica controladora domiciliada no Brasil ou a ela
equiparada, nos termos do art. 83, devera registrar em subcontas da conta de
investimentos em controlada direta no exterior, de forma individualizada, o
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resultado contabil na variagdo do valor do investimento equivalente aos lucros ou
prejuizos auferidos pela prépria controlada direta e suas controladas, direta ou
indiretamente, no Brasil art. 76 da Lei 12.973 de 2014 ou no exterior, relativo ao
ano-calendario em que foram apurados em balanco, observada a proporcdo de
sua participacdo em cada controlada, direta ou indireta.

No caso sob exame esta fiscalizacdo apurou lucros passiveis de tributacdo no Brasil no
ano-calendario de 2015 referentes as seguintes empresas domiciliadas no exterior:
Fibria International Trade, Fibria Celulose, Votorantim Overseas, Fibria Overseas
Finance e Fibria Trading International.

Como o fiscalizado ndo fez a op¢do pela aplicacdo, para o ano-calendario de 2015, das
disposicdes contidas no art. 78 da Lei 12.973 de 2014 (Consolidacdo de Resultados)
conforme resposta ao Termo de Intimag&o n°01(fls.07/09) analisaremos individualmente
cada empresa.

8.1.1 Fibria Celulose USA

Analisando os documentos fornecidos pelo fiscalizado verifica-se que os lucros
auferidos no ano-calendario de 2015 pela Fibria Celulose USA foram corretamente
disponibilizados e oferecidos a tributagdo, conforme o caput do art. 76 da Lei 12.973/14
ndo restando nenhum valor a ser langado nesta aco fiscal.

8.1.2 Fibria Overseas Finance

Analisando os documentos fornecidos pelo fiscalizado verifica-se que os lucros
auferidos no ano-calendério de 2015 pela Fibria Overseas Finance tambeém foram
corretamente disponibilizados e oferecidos a tributagdo, conforme o caput do art. 76 da
Lei 12.973/14 ndo restando nenhum valor a ser lancado nesta acdo fiscal.

8.1.3 Votorantim Overseas

Com base nos valores constantes nas demonstragdes financeiras levantadas em 31 de
dezembro de 2015 da controlada no exterior, reproduzo abaixo os valores apresentados
no (Demonstrativo 18).

Lucro do ano (Valores em US$)

Nome da sociedade 2015

Vototantim Overseas 11.121.336,83

Vale salientar que o art. 10 da IN 1.520/14 dispGe:

Art. 10. O prejuizo acumulado da controlada, direta ou indireta, domiciliada no
exterior, referente aos anos-calendario anteriores a 1° de janeiro de 2015 podera
ser compensado com os lucros futuros da mesma pessoa juridica no exterior que
Ihes deu origem, desde que sejam informados na forma e prazo previstos no art.
38.

Conforme apurado no item 6.3.3 acima a Votorantim Overseas possui um saldo de
prejuizos acumulados até 31/12/2014 passivel de compensacdo no valor total de
33.433,011,96. Este valor serd compensado com 0 lucro apurado pela Votorantim
Overseas em 31/12/2015. (Demonstrativo 19).



Fl. 4 do Ac6rddo n.° 1301-006.931 - 12 Sejul/3? Camara/12 Turma Ordinaria
Processo n° 16561.720058/2020-18

(Valores em USS)

Lucro do perodo antes
do IR (31/12/2015)

Prejuizo acumulado || Saldo de prejuizo
(31/12/2014 acumulado (31/12/2015)

11.121.336,83

(33.433,011,96) 22.311.675,13

Analisando os documentos fornecidos pelo fiscalizado verifica-se que os lucros
auferidos no ano-calendario de 2015 pela Votorantim Overseas foram totalmente
compensados com os prejuizos acumulado até o ano-calendario de 2014 ndo restando
nenhum valor a ser langado nesta ac&o fiscal.

8.1.4 Fibria International Trade

Analisando os documentos fornecidos pelo fiscalizado verifica-se que existem lucros
disponibilizados e ndo oferecidos & tributacdo, referentes ao ano-calendério de 2015
conforme o caput do art. 76 da Lei 12.973/14, relativos Fibria International Trade e o
valor efetivo é demonstrado a seguir.

Com base nos valores constantes nas demonstrages financeiras levantadas em 31 de
dezembro de 2015 da controlada no exterior, reproduzo abaixo os valores apresentados
no (Demonstrativo 20).

Lucro/Perda do ano (em Euro)

Nome da sociedade 2015

Fibria International Trade 335.699.385,43

Vale salientar que o art. 10 da IN 1.520/14 dispGe:

Art. 10. O prejuizo acumulado da controlada, direta ou indireta, domiciliada no
exterior, referente aos anos-calendario anteriores a 1° de janeiro de 2015 poderé
ser compensado com os lucros futuros da mesma pessoa juridica no exterior que
lhes deu origem, desde que sejam informados na forma e prazo previstos no art.
38.

Conforme apurado no item 6.3.1 acima a Fibria International Trade possui um saldo de
prejuizos acumulados até 31/12/2014 passivel de compensacdo no valor total de
58.197.516,00 euros. Este valor serd integralmente compensado com o lucro apurado
pela Fibria International Trade em 31/12/2015. (Demonstrativo 21).

(em Euro)

Lucro do periodo antes || Prejuizo acamulado | Lucro a ser tributado
do IR (31/12/2015 31/12/2014 31/12/2015

[ssomssses [les10751600) 27750186943 |

Pode-se agora calcular o valor dos lucros da controlada no exterior Fibria International
Trade que necessariamente deve ser disponibilizado para a devida apuracéo das bases de
calculo do IRPJ e da CSLL do fiscalizado no ano-calendario de 2015 (Demonstrativo
22):
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Lucro a ser tributado e .
cro 3:}'{2?20";; o cm Particibacio Taxa de cimbio Lucro a ser disponibilizado
: Pags 31/12/2015 (em reais)
(em euro)
277.501.869,43 100%% 4,2504 L179.493.945,82

Foi analisado no item 6.2 deste Termo de Verificacdo Fiscal o valor adicionado pelo
fiscalizado a titulo de “lucros disponibilizados do exterior” para fim de apuragdo do
lucro real e da base de calculo da CSLL no registro M300 da ECF 2015.

Desta analise constatou-se que o fiscalizado ofereceu a tributacéo para fim de apuracao
do lucro real e da base de célculo da CSLL no ano-calendéario de 2015 o valor de R$
1.166.936.510,49 referente a lucros apurados em 2015 pela Fibria International Trade.
Este valor também foi informado no registro X340 — Demonstrativo de Resultados e
Imposto Pago no Exterior - da ECF 2015. Abaixo apresentamos quadro comparativo
entre os valores calculados por esta fiscalizacdo e os valores oferecidos a tributacéo
(Demonstrativo 23):

Valotres em Reais

Lucros a serem Lucros disponibilizados
disponibilizados em 2015]| em 2015 Saldo de Lucros a ser
disponibilizado em 2015

1.179.493.945,82 1.166.936.510,49 12.557435,33

8.1.5 Fibria Trading International

Analisando os documentos fornecidos pelo fiscalizado verifica-se que existem lucros
disponibilizados e ndo oferecidos a tributacdo, referentes ao ano-calendario de 2015
conforme o caput do art. 76 da Lei 12.973/14, relativos Fibria Trading International e o
valor efetivo é demonstrado a seguir.

Com base nos valores constantes nas demonstragdes financeiras levantadas em 31 de
dezembro de 2015 da controlada no exterior, reproduzo abaixo os valores apresentados
no (Demonstrativo 24).

Lucro/Perda do ano (em USS)

Nome da sociedade 2015

Fibria Trading International 46.656.622 .00

Vale salientar que o art. 10 da IN 1.520/14 dispde:

Art. 10. O prejuizo acumulado da controlada, direta ou indireta, domiciliada no
exterior, referente aos anos-calendario anteriores a 1° de janeiro de 2015 podera
ser compensado com os lucros futuros da mesma pessoa juridica no exterior que
Ihes deu origem, desde que sejam informados na forma e prazo previstos no art.
38.

Conforme apurado no item 6.3.2 acima a Fibria Trading International ndo possui saldo
de prejuizos acumulados até 31/12/2014 passivel de compensagao.
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Pode-se agora calcular o valor dos lucros da controlada no exterior Fibria Trading
International que necessariamente deve ser disponibilizado para a devida apuragdo das
bases de calculo do IRPJ e da CSLL do fiscalizado no ano-calendario de 2015
(Demonstrativo 25):

Lucro a ser ributado em _ . e
31/12/2015 - N Taxa de cambio Lucro a ser disponibilizado
= Participacio 31/12/2015
/12/2015 (em reais)
(em UUS§)
46.656.622,00 II 100 30048 II 182.184.777 59

Foi analisado no item 6.1 deste Termo de Verificacdo Fiscal o valor adicionado pelo
fiscalizado a titulo de “lucros disponibilizados do exterior” para fim de apuragdo do
lucro real e da base de célculo da CSLL no registro M300 da ECF 2015. Reproduzo
abaixo o Demonstrativo 3:

Fibria Overseas Holding. KF|3034 \Hungna 100] 3,9048 {21.213,00)] (82.832,52)|
Fibria INTERNATIONAL CEL 3060 ‘AUSTRIA 100| 4,2504 (3,4EQ,B_D)I (14 ?44,64)'

| FIBRIA S/A |
IR SOBRE RESULTADOS NO EXTERIOR

|ORDEM| NOME DA EMPRESA SAP I DE EMPRI PAIS TICIPACAC] TAXA MOEDA LOCAL LUCRO R$ PREJUIZO FISCAL LUCRO ADICIONAR
T__|Fibna INTERNATIONAL 1raq 3056 AUSTRIA 00| 2.2504 T35.600.305,4 | 1426 056.667.45 | (259.920.156,00) T.166.936.510.49
2 Fibria Celulose(USA),Inc 3036 Estados Unidos 100] 3,9048 5.775 891,06 22 553 699,41 - 22 553 699,41
3 |VOTORANTIM OVERSEAS 13017 lihas Cayman E‘ 32,0048 5.560.631,18 2171315283 (2171 3.152.63)' -
4 |Fibria Overseas Finance Lid [3048 Tihas Cayman 100] 3,0048 1.798.913,20 7.024.306,61 7.024.306,61
5 Fibria Trading Int. Kft. 3032 Hungria 48,3‘ 3,9048 44 656 622,00 174 37517759 (174 375177 59) -
6 |Fibria Europe 3033 SUIGA 100] 3,0048 (3.185,95)| (12.440,50)|
7
8
g

Fibria inovation 3062 canada 100] 13,9048 (1.918.744,27)] (7.492.312,63)|
F&E T i Estados Unidos 50| 3,9048 (404 534,13)| (1.579.624,87)|

3

|
| | 391.140.206,52 | 1.643.341.138,55 | [456.008.4&7,19]' 1.196.514.606,51

Desta analise constatou-se que o fiscalizado ofereceu a tributacdo o valor de R$
1.166.936.510,49 e ndo ofereceu a tributacdo para fim de apuracdo do lucro real e da
base de célculo da CSLL no ano-calendério de 2015 nenhum valor referente a lucros
apurados em 2015 pela Fibria Trading International.

Diante de todo o exposto a auditoria fiscal apurou lucros auferidos por controladas
domiciliadas no exterior ndo oferecidos a tributacdo, para fim de apuragdo do lucro real
e da base de célculo da CSLL conforme quadro a seguir (Demonstrativo 26):

Desta analise constatou-se que o fiscalizado ofereceu a tributacdo o valor de R$
1.166.936.510,49 e ndo ofereceu a tributacdo para fim de apuracdo do lucro real e da
base de célculo da CSLL no ano-calendario de 2015 nenhum valor referente a lucros
apurados em 2015 pela Fibria Trading International.

Diante de todo o exposto a auditoria fiscal apurou lucros auferidos por controladas
domiciliadas no exterior ndo oferecidos a tributagéo, para fim de apuragdo do lucro real
e da base de calculo da CSLL conforme quadro a seguir (Demonstrativo 26):

T L.ucms.a.s!:rem
disponibilizados em 2015
Fibria International Trade 12.557.435,33
Fibria Trading International 182.184.777.,59
TOTAL 194.742.212.91

Ante o disposto no art. 142 da Lei n° 5.172/66 (Cddigo Tributario Nacional -CTN) e
Artigo 949 do Decreto n° 9.580, de 22 de novembro de 2018 (Regulamento do Imposto
de Renda — RIR/2018), faz-se necessario o lancamento de oficio do Imposto de Renda
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da Pessoa Juridica e da Contribuicdo Social sobre o Lucro Liquido incidentes sobre o
lucro nao disponibilizado do exterior, cuja base de célculo totaliza R$ 194.742.212,91
(AC 2015), em cumprimento ao disposto no art. 25 e 8§88 da Lei 9.249/95; art. 249, inciso
Il e art. 446 do RIR/2018 e art. 76 da Lei 12.973/2014.

8.2 Das multas isoladas por falta de recolhimento de estimativas mensais de IRPJ
8.2.1 Das glosas dos valores deduzidos a titulo de imposto de renda

Nos termos do artigo 1° da Lei n® 9.430/96, a partir do ano-calendario de 1997, o IRPJ
passou a ser determinado com base no lucro real, presumido ou arbitrado, por periodos
de apuracdo trimestrais, encerrados nos dias 31 de marco, 30 de junho, 30 de setembro e
31 de dezembro de cada ano-calendario.

Alternativamente, a pessoa juridica sujeita a tributagdo com base no lucro real pode
optar pela apuragdo anual do IRPJ e da CSLL. Nessa hipotese, deve efetuar pagamentos
mensais do(a) imposto/contribui¢do, determinados sobre uma base de calculo estimada,
calculada sobre a receita bruta auferida mensalmente, ou ainda suspender ou reduzir o
pagamento do(a) imposto/contribui¢do devido(a) em cada més, desde que demonstre,
através de balancos ou balancetes mensais, que o valor acumulado ja pago excede o
montante do imposto (inclusive do adicional) ou da contribui¢do, calculado com base
no(a) lucro real/base de célculo da CSLL do periodo em curso. E o que se deduz dos
artigos 2° e 28 da Lei n® 9.430/96 (e alteracGes posteriores), combinados, dentre outros,
com os artigos 35 e 57 da Lei n° 8.981/95 (e alteracfes posteriores), 0s quais sdo a
seguir literalmente transcritos:*

Especificamente quanto ao ano-calendario de 2015, a Fibria tributou seus resultados
com base no lucro real anual, utilizando-se de balancos/balancetes de
suspensdo/reducdo em todos os meses do ano para a determinacdo das estimativas
mensais a pagar do IRPJ e da CSLL. Essa informag&o consta explicitamente no Registro
0010 (“Parametros de Tributa¢do™) de sua ECF do ano-calendario de 2015.

O Registro M300 (“Demonstragdo do Lucro Real”) da ECF da FIBRIA do ano-
calendario de 2015 evidencia o lucro real apurado em cada um dos meses do ano (fls.
3474/3488). Este registro apresenta os lancamentos da Parte A do Livro Eletronico de
Apuracdo do Lucro Real (“e-Lalur”). Vale notar que o lucro real apurado no
balanco/balancete de suspensdo/reducdo em um determinado més corresponde ao lucro
real acumulado de janeiro até 0 més em que o resultado foi apurado. Assim,
exemplificativamente, o lucro real apurado em agosto no Registro M300 corresponde ao
lucro real do periodo compreendendo 0s meses de janeiro a agosto.

As bases de calculo mensais do IRPJ do ano-calendario de 2015 apuradas na Parte A do
LALUR sdo a seguir discriminadas, transcritas do Registro M300 da ECF
(Demonstrativo 27):

! Dispositivos legais transcritos nas fls. 1.332/1.334.
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Periodo Lucro Re

Janeiro -77.396.672,06
Fevereiro -184.501.560,95
Marco -213.402.587,61
Abril -238.621.506,02
Maio -262.914.774,18
Junho -195.859.277 66
Julho -128.644.176,76
Agosto -45.174.045 87
Setembro 13.244.103,38
Outubro 92.171.493,00
Novembro 116.615.948,12
Dezembro 1.388.597.179,36

Como facilmente se deduz da tabela anterior, a FIBRIA até agosto apurou bases de
calculo negativas do IRPJ. Apenas a partir de setembro é que apurou bases de calculo
positivas.

Importa a presente analise atencdo especial quanto aos meses de setembro, outubro e
novembro razdo pela qual é oportuno o detalhamento da apuracdo das bases de calculo
desses trés meses, extraidas do j& mencionado Registro M300 da ECF (Demonstrativo
28,29 e 30):

Demonstrativo 28
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Original

93: SOMA DAS ADIGOES (IRPJ)

95: (-JReversdo 006 S3I00s 035 Provisdes N3o Deoulivels

ST: (-JAJSTRE POF AUMENLS NO V3ICr 02 INVESIMEentos AVAEA0S PEO Pamonic LIGuico
99 (-JAg0 Amenzace Anteriorments 3 ABeNag0 ou Balka Ce Investimentos

101: (-)Vanagdes Camelais Atvas (MP n* 1.858-10V1999, art. 30)

102: (- des - fes Lioulsacas (MP n* 1 858-10/1393, art.

30)

137: (-)Ganho decomente o avaliagdo Ge JINO OU PISEIVO COM DISE NO Valor usto (art. 13,
Lein® 12973, e 13 0@ malo de 20%4).
152: (-JAgio por rentadlicace futura (QoOSWIE)

em casos de incorporagdo, Mloouddo(n Zzuln'lu‘n

partes ndo

oe 13 0 malo e 2014).
167: (-)Outras Exclusles - Com Inclcader 08 Relacionamentd 1, 20u 3

168: SOMA DAS EXCLUSOES (IRPJ)

169: LUCRO REAL ANTES DA COMPENSAGAO DE PREJUIZOS DO PROPRIO
PERICOO DE

171 LUCRO REAL APCS A COMPENSAGAO DOS PREJUIZOS DO PROPRIO PERIODO
DE APURACAO

173: (-) Compensaco 02 Prejizos FISCIIS 08 Pericoos ANEores - ADVICIces em Geral
175 LUCRO REAL

RS 9.659.487.921.94

RS 131.673.561,8

RS 131673.861.83

RS 92.171.492,00

FI. 1723
Periodo de Apuragdo.  A09 - Setembro
Histdrico Adigio Exclusio

2 Lucro Liguico Antes 0o IRP) RS 1.347620.681,70
& Provisbes N3o Deautivels RS 1.152.908 542.76

8. Despesas Operacionals - Parcelas Nio Deautives RS 992382966

15 Vartaghes Camblals Passivas (MP n* 1.858-10¢1999, ant 30) RS 7.927.762. 888,43

15 obes ¢ ABvas - Operaghes Lig (M2 n* 1.858-1041999, art. 30) RS 221.532.783,1S

17- Ajustes por k30 no Valor o pelo Patimén Liquido RS 23.532 185,80
|!:NMNA¢°MWQMAMMW RS 10.491.975.08

an Wamw“wumunmnﬂ RS 23222005

50 Re 30 do ganho e avallag3o de o Ou PasSIvO Com base no valor RS 1.609.181.36

JUsto (. 13, Led 1* 12.573, Ge 13 Ce mako de 2014}, —

51 Perca Cecomente 08 avalagio 08 AIVO Ou PISSIVG TOM Dase NO Valkr usd (It 14, Lel

7 12973, Ge 13 de malo ce 2014) RS 55.565.00046

92 Outras Agiples - Com Ingicacor oe Relacionamento 1, 20u 3 RS 21.605.507,10

92.0%: Outras ASKSes - Qualquer INaIL300r T Relacionamento RS 22.188.770.71

93: SOMA DAS ADIGOES (RPJ) RS 0.447.369.889,06

95: (-)Reversao 00§ S3l00s 035 Provisdes Nio Dedutivels RS 133.133.874.58
97: (JAJUSIES POr AUMEnto MO VaIr 08 IVESIMentos Avallados peso Parimonic Liguise RS 3.561.498.508,11
9% (JAZO AMOrIZace Anerorments 3 ABRN3GI0 ou Balxa de Invesumentos RS 16.742.761.47
101 (wmcmmwnnzso-!mm an 30) RS 3.661.077.538,5§
102: (-jvanacles Camolas - Operagles Ug (MP n* 1.858-10/1999, an. RS 183,636.006.47
0

137: (-)Gannho Cecomente Ce avallagdo 08 3INO OU PSSO COM D3se No valor Justo (L. 13,

Lel n* 12973, Ce 13 Ce malo Ce 2014) 15100745226
152: (-JAgio por rentadiicade futura (gooowil) decorente Ge paricipacdo socletarta entre

partes ndo dependentes, em C3506 08 INCLIPOraGI0, NS0 U CIsSO (art. 22, Lel n* 12.973, RS 197.335.228,41
de 13 de malo ce 2013).

167 (-JOutras Exciusdes - Com INCICaccr o8 Relacknamento 1,20u 3 RS 326.387.209.82
168 SOMA DAS EXCLUSOES (RPJ) RS 8.080.829.059,67
169: LUCRO REAL ANTES DA COMPENSAGAO DE PREJUIZOS DO PROPRIO

PERICOO DE - RS 18.920.14765

171: LUCRO REAL APOS A COMPENSAGAO DOS DO PROPRIO PERIODO

DE APURAGAO RS 18.920.147,69

173: (-) Compensagao Ce Prejulzos Flscals Ce Perlodos Anteriores - Avdaces em Geral RS 5676.084,31
Demonstrativo 29

Periodo de Apuragio:  A10 - Outubro |
Historico Adigao Exclusdo

2: Lucro LiQuico Antes 40 IRPJ RS 1.048.298.282.66
&: Provisdes N3o Decutivess RS 1.309.890.792.00

8: Despesas Operacionals - Parcelas N30 Decutivess RS 11.030.085,67

15: VanagSes Camdlals PIssas (M nf 1.858-1001999, ant. 30) R$ 797384328763

16: Vartagles Camolals ASvas - Operagles LIquidacas (WP n® 1,858-10/1999, art. 30) RS 228.944.936,09

17: Ajustes por DIminuki3o no Valor 08 Investimentos Avallacos pelo Patamenis Liguise RS 27.039.754.79

18 Amortizaco de Aglo nas Aquisk;Ses ce Investimentos Avallacos pelo Patimenio RS 11.384259.32

J1: Remuneraglc ca Promogacho da Licenga-Matemicade (Ll r* 11.770:2000, art. 5°) RS 255.148,65

60 Reallzagdo 00 ganho cecomente de avallagic de a0 Ou PasSIve Com Dase NO valor RS 1,609 181,36

JUSto (art. 13, Lel n® 12.973, ge 13 08 mako Ce 2014) e

61 PErCa CECOTRNE O VAKACI0 OF IVO OU PASSIVO COM DISE NO VAIOr Jush (art 14, Ll

™ 12.973, ge 13 e malo Ce 2014) ke ion s

92 Ouras AcKSes - Com InaKkacor oe Relacionamento 1, 200 3 RS 24.216.546,15

$2.01: Oulras AgiSes - QuAKUEr INTIA0O! 08 Relaconamento RS 22.326.084,85

RS 136.770.586.49
R§ 3.528.888.441.79
RS 18.603.068,30
RS 4.050.041.926,78
R3S 10026006260

RS 670.709,11
RS 219.261.36490

RS 208.041.117.85
RS 8.479.516.077.35

RS 39.502.068.43
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Demonstrativo 30
Periodo de Apuracgao: A11 - Novembro
Historico Adigo Exclusdao
2: Lucro Liquido Antes do IRPJ RS 725.675.151.07
6: ProvisSes N3o Dedutivels RS 1.177.884 570,13
8: Despesas Operacionals - Parcelas N30 Dedutivels RS 12137687822
15: Vartaghes Camblals Passivas (MP r® 1.853-1041939, art. 30) RS 8.100.202 808,34
16: Vartaghes Camolals Afvas - Operaghes Liquiiadas (MP r* 1.858-1011599, art 30) RS 232214 54450
17 WWWMVWQWAVMMMI)M RS 30.547.323.78
18 Amonizacdo oe Aglo nas Aguisiples ce Ir “ pelo w0 RS 1223613962
J1. Remuneracdo Ga Pronogagdo da Licenga-Matermidade (Let n* 117702008, art 3°) RS 212.577.97
60 R ¢30 00 ganho Oe avallagio de atv0 Ou Passivo COM Dase NO valor
S0 (art. 13, Lel 1 12873, de 13 ce mako g 2014) izttt
§1; Peroa oecoments o 0@ 23V OU PISSIVC 0OM D3SE NO valor (3t 14, Lt
n* 12973, ce ummaom o RS H0.532.565.13
92 Quiras ASKSes - Com Ingiader oe Relacionamento 1, 20u 3 RS 25.748.502.01
92.01: Outras Adigdes - Qualquer Indicacor o¢ Relackonamento RS 22.620.626.59
93: SOMA DAS ADIGOES (RPJ) RS 9.665.157.815,15

95 (-)Revers3o 00s Sal00s ¢as Provisdes N3O Deduttvels RS 101.356.965.94
9T (-JAjustes por Aumento no Valor ce InvesImentos Avaliados pelo Patrimdnio Liquise R§JES8.742772.64
9% (-)Ag0 Amorizado Anterormente 3 Allenagdo ou Balxa o Investimentos R$ 20463.375.13

RS 4.251.152.659.56

101: (-Variagles Camblals Ativas (MP " 1.858-1001939, ant 20)
102: ¢ cAes Camblais ¢ cdes Lio (MP n* 1 858-10/1593_ ant
)

137: (-)Ganho decomente ce

avallagdo ge Ao Ou Passivo com base no valor justo (art. 13,

N3 2I0.830.400.32

Lel 1% 12,973, g 13 08 malo g 2014). adedaia, Ly
152: (~pAgIo por rer futura (gooowil) e ce parscipacs entre

partes ndo dependentes, em Casos e Incorporagdo, fusdo ou cisdo (art 22 Leln® 12973, RS 241.187.501.3%
de 13 ge man ce 2014).

167 (-)Outras £ Ses - Com Inck oe R .20 RS 272.418.055.19
168: SOMA DAS EXCLUSOES (RPJ) RS 8.772.888.452.48
;u:wc:gemmsmoowmmkooemmosoom RS 166.594.211,60
gl:uucnomMAmQAooosmulzosoomomomooo RS 165.554.211.60

173: (-) Compensa¢ao 02 Prejuizos FISCals S Perlooos ANenores - ADVCades em Geral RS 49.978.263,48

175: LUCRO REAL

RS 116.615.548,12

As estimativas do IRPJ de setembro, outubro e novembro de 2015 sdo demonstradas na
ECF nos Registros N620 (“Apuracdo do IRPJ Mensal por Estimativa”).

Transcrevem-se a seguir as referidas apuraces (Demonstrativos 31,32 e 33):
Registro N620 (Apuracdo do IRPJ Mensal por Estimativa)
Periodo de Apuracdo — Setembro de 2015

Demonstrativo 31
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ase de Cilculo do Imposto de Renda 13.244.103,38
2 IMPOSTO DE RENDA APURADO
3 Aliquota de 15% 1.986.615,51
4 Adicional 1.306.410,3
6 DEDUCOES
9 rograma de Alimentacio do 79.4064,62
I'tabalhador
17 Valor Remuneracio Licenca 232.220,05
Maternidade
20.01 [mposto de Renda Devido no més
25.01 [mposto sobre a Renda pago no exterior
26 IMPOSTO DE RENDA A PAGAR

Registro N620 (Apuracdo do IRPJ Mensal por Estimativa)
Periodo de Apuracdo — Outubro de 2015

Demonstrativo 32

Descrigio

Valor (RS)

Base de Caleulo do Imposto de Renda 02.171.493,00

S

[IMPOSTO DE RENDA APURADO
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Aliquota de 15% 13.825.723,95

Adicional 9.197.14930

DEDUCOES

Programa de Alimentacio do 553.028,9¢
‘rabalhador
alot Remuneracio Licenga Maternidad 255.148,65
[mposto de Renda Devido em Meses 2.981.341,18
Anteriores
20. [mposto de Renda Devido no més 19.233.354 44
25.01 [mposto sobre a Renda pago no exterior 3.362.491,73
IMPOSTO DE RENDA A PAGAR 15.870.862,73

Registro N620 (Apuracdo do IRPJ Mensal por Estimativa)
Periodo de Apuracdo — Novembro de 2015

Demonstrativo 33

Descricio

Valor (RS)

Base de Cilculo do Imposto de Renda 116.615.948,12

&%

[MPOSTO DE RENDA APURADO

Aliquota de 15% 17.492.392,22

[¥5]

Adicional 11.639.594,81

DEDUCOES

(99.695,69

b

Programa de Alimentacio do

‘rabalhador

alot Remuneracio Licen¢a Materidad

[mposto de Renda Devido em Meses 22.214.695,6

Anteriores

20.01 Imposto de Renda Devido no més 5.905.017,73
25.01Q §lmposto sobre a Renda pago no exterior 37.041,53
26 IMPOSTO DE RENDA APAGAR 5467.976,20

Por ser oportuna para a presente analise, transcrevem-se também a apuracéo anual do
lucro real informada na ECF de 2015-Registro M300 (Demonstrativo 34):
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Processo n°® 16561.720058/2020-18

Original

l Periodo de Apuragdo: A0 - Anual

Histonco Agiglo Exclusdo

2 Lucro LIguioo Ames o RPY RS 193.483.634,25
6: Provsles Nio Decuttvels RS 1.134897.127,41

§: Despesas Operacionals - Parceas Nio Deoutivels RS 13.690.345,12

12 Lucros Dlsoontitacos mo Exterior RS 1,196,554 808,51

15: Vartagles Cameials Passivas (WP n* 1.858-90/19%9, ant. 30) RS 1.386.550.010,19

16: Vartacles Comtiats Altvas - Ooeragiies Uculsacas (WP »* 1.853-1001599, an. 30) RS 642088597

17 Ajusies por Dimiukcic no Vakor 9e Investmenos Avaiiaocs Delo Paimink LIQAo RS 1.707.155.864, 11
WQMMWQW'«M&W 2% 12.290.187,05

31: Reurenag o ds Promogacic G Ucenga-imermisace (Lef » 11.770/2008, ant. 5%) 3 asasa

sam‘ m:.uuamn | oot RS LA00. %108

LRSI TR e e i o 1 0 e

92 Curas Adgles - Com Inckcacor de Refadonamento 1, 2w 3 RS 25251.330.3

$2.01: Quras Adcdes - Qualouer Indicader ot Relaconamento RS 21.241.016,20

33 20MA DAS ADCEED (RPY) RS 12768.950.347,86

95 (-JReversdo cos Taksos cas Provisdes N0 Decuthvels RS 140.958.568,00
§7: (-)JAstes DOr Aumento o Vakir de Investimentos Avaliaoos pelo Parimini Ligukoo RS 5.626.385.091,65
9% ¢)Ag0 Amorizaco Astedormente 8 Alle~agio ou Batia Ce Mvesamertos R 22.12168.%
101: (- IVartagSes Cametals Advas (VP r* 1.858-101999, an. 30) R$4319.509.746,26
grmwm-wummmnmn 28 250229.652.44
gr;mﬁm“.-:u“'mmummmmmmwmmu. 257477039311
szc- &“n:cmw"ﬂaﬁm‘ nwnu.m RS 262.113.677,88
aunmcm

167 (-)0utras Exciusdies - Com Inaicacor Ce Retadioramenm 1, 2¢u 3 RS 2468231 568,47
16701 (1023 Exciusies - Cuaiguer Inckacer de Relaciomameno RS 925220734
155 20MA DA ExcLUedEs gRe)) RS 10.953.196.667,81
mmmmmwﬁoumaom RS 1622.270.045.78

17X () Compensacio oe Prej.(zos Flscals Oe Periooos Artedores - A%Asaces em Geral RS 267286582
175 LUCRO REAL RS 1388.557.179,36

Outrossim, reproduzo a seguir a apuragdo anual do IRPJ da ECF de 2015 - Registros

N630 (Demonstrativo 35):

Registro N630 (Apuracdo do IRPJ Com Base no Lucro Real)
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Periodo de Apuracio — Anual (2015)

Linha Descrigio Valor (R$)

1 [Base de Calculo do Imposto de 1.38B.597.179, %
Fenda

2 IMPOSTO DE RENDA
APURADO

3 Aliguota de 15% 208.289.576,90

4 A dicional 138.835.717

6 DEDUCOES

9 [Programa de Alimentagio do 1.152.495 44
T'rabalhador

17 falor Remuneragio Licenga 3454411

[atcridade

20 [mposto de Renda Retido na Fonee 2024811501

24 [mposto de Renda Mensal Pago por 349.272.640
[Estimatva

716 IMPOSTO DE RENDA A PAGAR -32.942.499. 73

Como se observa na apuracdo do lucro real dos meses de setembro (Demonstrativo 28)
outubro (Demonstrativo 29) e novembro (Demonstrativo 30) do ano-calendario de
2015, a Fibria ndo adicionou ao lucro liquido qualquer valor a titulo de “Lucros
Disponibilizados no Exterior” (Linha 10 do Registro M300). Ja na apuragdo anual (bem
como na apuracdo das bases de célculo das estimativas de dezembro), a fiscalizada
adicionou o montante de R$ 1.196.514.606,51 para a determina¢do do lucro real
(Demonstrativo 34).

Diante do quadro ora exposto, restard demonstrado que o fiscalizado ndo poderia
deduzir, para fim de apuracdo das estimativas mensais a pagar do IRPJ e da CSLL
correspondentes aos meses de setembro, outubro e novembro de 2015, qualquer
montante a titulo de imposto pago no exterior. Para melhor evidenciagdo, os valores
deduzidos a tal titulo nas estimativas de setembro, outubro e novembro de 2015 séo a
seguir discriminados (extraidos dos Demonstrativo 31 a 33):

IR pago no exterior deduzido na estimativa
de IRP]

Mes da Estimativa

Setembro,/ 2015 § 2.981.341,18

Onarubro /2015 $ 3.362491,73
Novembro /2015 § 437.041,53

Valor Total § 6.7B0.BT7,44

Como consequéncia, restara caracterizada a falta de pagamento das estimativas mensais
do IRPJ e da CSLL dos mencionados periodos de apuracdo, sendo aplicaveis as
correspondentes multas isoladas previstas no artigo 44, inciso II, “b”, da Lei n°
9.430/96, com redacdo dada pela Lei n° 11.488/2007.
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Para tanto, é necessario discorrer sobre a legislacdo que trata da Tributacdo em Bases
Universais (TBU) aplicavel no ano-calendario de 2015, com especial destaque aos
dispositivos que disciplinam o aproveitamento do imposto pago no exterior. Antes,
porém, convém tecer brevissimas consideragdes sobre a evolucdo da TBU no Brasil.

Para explicitar os dispositivos mais relevantes para a presente andlise, transcrevem-se a
seguir os artigos 25 e 26 da Lei n° 9.249/95, com as alteracGes promovidas pela Lei
n°12.973/2014:

Por ser pertinente ao caso, é conveniente também destacar a individualizagdo a que faz
menc&o o artigo 16, inciso |, da Lei n° 9.430/1996:°

Apresenta-se igualmente relevante sobrelevar o que preveem os artigos 77 e 87 da Lei
n° 12.973/2014:*

Como ja se discorreu anteriormente, a fiscalizada sé disponibilizou os lucros no exterior
na apuracio do lucro real em 31 de dezembro do ano-calendario. E certo que tal
procedimento estad em consonancia com o que dispde a legislacdo tributaria que rege a
matéria, notadamente, dentre outros, o caput do artigo 25 da Lei n° 9.249/95, o caput do
artigo 1° da Lei n°® 9.532/97, os artigos 77, 78 e 79 da Lei n® 12.973/2014, bem como o
caput do artigo 8° da IN RFB n° 1.520/2014. Frise-se que acertadamente a fiscalizada
ndo ofereceu & tributacdo os lucros no exterior nos balancos/balancetes de
suspensdo/reducdo de janeiro a novembro, tendo disponibilizado os lucros no exterior
apenas e tdo somente na apuracdo do lucro real e da base de célculo da CSLL no més de
dezembro do ano-calendério.

Apesar de ter disponibilizado lucros do exterior apenas na apuracdo de dezembro do
lucro real e da base de calculo da CSLL do ano-calendério de 2015, a fiscalizada
deduziu imposto pago no exterior na determinacdo das estimativas mensais a pagar de
IRPJ de setembro, outubro e novembro deste mesmo ano (conforme evidencia 0s
Demonstrativo 31 a 33).

Considerando todas as informagdes antes expostas, impde-se agora a caracterizacdo da
infracdo apontada neste topico.

Como ja antes destacado, a Fibria deduziu supostos valores de imposto de renda pago
por controladas no exterior na determinacdo das estimativas a pagar de IRPJ dos meses
de setembro, outubro e novembro de 2015. Todavia, tal procedimento ndo é amparado
pela legislagdo que rege a matéria. No ano-calendario de 2015, o aproveitamento do
imposto de renda pago por controladas no exterior encontra respaldo legal
fundamentalmente no artigo 26 da Lei n°® 9.249/95 e no artigo 87 da Lei n°® 12.973/2014.
Ja no ambito da Receita Federal, a regulamentacdo infra legal do aproveitamento do
imposto de renda pago por controladas no exterior se da, em linhas gerais, pelo disposto
nos artigos 25 e 30 da IN RFB n° 1.520/2014.

No que diz respeito ao aproveitamento por controladoras no Brasil do imposto de renda
pago no exterior por controladas e coligadas estrangeiras, a lei definiu alguns principios
de observancia obrigatéria. Um desses principios diz respeito ao valor passivel de
aproveitamento e a0 momento desse aproveitamento. A legislacdo patria adotou o
chamado método da imputacdo ordindria, por meio do qual o Brasil ndo admite a
deducdo do total do imposto de renda efetivamente pago no pais estrangeiro, impondo-
Ihe um limite. E esse limite corresponde a uma fragdo do seu préprio imposto incidente
sobre os rendimentos/lucros do pais estrangeiro. E 0 que consagram, em sintese, o caput

2 Dispositivos legais transcritos nas fls. 1.343/1.345.
? Dispositivo legal transcrito nas fls. 1.345/1.346.
* Dispositivos legais transcritos nas fls. 1.346.
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e 0 § 1° do artigo 26 da Lei n® 9.249/95, bem como o caput e 0s 8§ 4° e 8° do artigo 87
da Lei n° 12.973/2014:°

Assim, ndo é todo o valor de imposto de renda pago no exterior por determinada
controlada estrangeira que pode ser deduzido/compensado no Brasil por sua
controladora. A controladora brasileira s6 podera deduzir/compensar o valor do imposto
de renda pago pela controlada no exterior proporcional ao montante dos lucros dessa
controlada que forem computados na determinacéo do lucro real e da base de calculo da
CSLL da controladora brasileira, ndo podendo esse valor compensado/deduzido superar
0 montante do IRPJ e da CSLL devidos no Brasil sobre o valor desses lucros do exterior
adicionados na apuragdo do lucro real e da base de calculo da CSLL da controladora
brasileira. Em outras palavras, o imposto de renda pago pela controlada no exterior s6
sera dedutivel/compensavel até o limite do IRPJ e da CSLL incidentes sobre esses
lucros estrangeiros. Assim, o imposto de renda pago pela controlada no exterior néo
poderd ser utilizado para deduzir o IRPJ e a CSLL decorrentes de parcelas outras
computadas no lucro real e na base de calculo da CSLL da controladora brasileira, além
daquela parcela correspondente aos lucros da referida controlada no exterior. Por
conseguinte, o imposto de renda pago por determinada controlada no exterior néo
poderd ser utilizado para compensar o IRPJ e a CSLL devidos sobre os lucros gerados
propriamente por operacdes da controladora no Brasil, mas tdo somente o IRPJ e a
CSLL devidos no Brasil sobre os lucros dessa controlada do exterior que forem
adicionados as bases de célculo do IRPJ e da CSLL da controladora brasileira (e até o
limite do IRPJ e da CSLL devidos sobre esses lucros do exterior).

E ndo sd: em ndo havendo a consolidacéo prevista no artigo 78 da Lei n°® 12.973/2014, a
lei ainda impBe a individualizagdo do aproveitamento do imposto de renda pago no
exterior. Assim, nessa situacdo, inclusive para efeito de determinagdo do limite do
imposto de renda pago no exterior passivel de aproveitamento no Brasil, ha que se
calcular o valor individual correspondente a cada uma das controladas no exterior. E o
que se depreende do artigo 87, § 3°, da Lei n® 12.973/201418, in verbis:

Art. 87. A pessoa juridica podera deduzir, na propor¢do de sua participagdo, o
imposto sobre a renda pago no exterior pela controlada direta ou indireta,
incidente sobre as parcelas positivas computadas na determinacéo do lucro real
da controladora no Brasil, até o limite dos tributos sobre a renda incidentes no
Brasil sobre as referidas parcelas. (...) 8 3° No caso de ndo haver consolidagéo, a
deducdo de que trata o caput serd efetuada de forma individualizada por
controlada, direta ou indireta.

No caso de consolidacdo, a propria lei prevé o que deve ser considerado para efeito da
deducédo do imposto de renda pago no exterior. E 0 que preceitua o artigo 87, § 2°, da
Lei n® 12.973/2014, que estabelece um regime reflexo ao da tributacdo de lucros:

8 2° No caso de consolidagdo, devera ser considerado para efeito da dedugdo
prevista no caput o imposto sobre a renda pago pelas pessoas juridicas cujos
resultados positivos tiverem sido consolidados.

Ja no caso de existir consolidacdo, so serdo considerados os valores de imposto de renda
pagos pelas controladas estrangeiras que tiveram seus resultados consolidados e que
apuraram lucros (isto ¢, “resultados positivos”, tal como expressamente determina o
artigo 87, § 2°, da Lei n® 12.973/2014).

Deduz-se dos dispositivos legais antes reproduzidos que a compensacdo/deducdo do
imposto de renda pago no exterior por determinada controlada s6 serd admitida caso
essa controlada tenha auferido lucros no exterior que foram computados na
determinagdo do lucro real e da base de calculo da CSLL da controladora no Brasil. E o
limite do imposto de renda pago por essa controlada no exterior compensavel/dedutivel

® Dispositivos legais transcritos nas fls. 1.348/1.349.
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no Brasil corresponde ao IRPJ e & CSLL devidos sobre esses lucros do exterior
computados na determinacgéo do resultado fiscal da controladora no Brasil. Ademais,
esse limite deve ser calculado individualmente por cada controlada no exterior.

Assim, na eventualidade da legislacdo do pais de domicilio de uma determinada
controlada exigir imposto de renda, a despeito da pessoa juridica la residente ndo ter
auferido lucro contabil passivel de ser adicionado na determinagdo do lucro real e na
base de calculo da CSLL da controladora brasileira, o imposto de renda pago por essa
controlada estrangeira, nessa situagdo, ndo podera ser deduzido por sua controladora
nacional, uma vez que a lei determina que podera ser deduzido o imposto pago pela
controlada no exterior “incidente sobre as parcelas positivas computadas na
determinagdo do lucro real da controladora no Brasil”, tal como explicitamente
preceitua o caput do artigo 87 da Lei n® 12.973/2014.

Ademais, nos termos da legislacdo que rege a matéria ja antes citada, essa verificacdo
quanto ao aproveitamento do imposto de renda pago no exterior deve ser feita de
maneira individualizada, por controlada da investidora brasileira.

Resta evidente, pois, que em ndo sendo adicionados lucros do exterior na determinacéo
das bases tributdveis do IRPJ e da CSLL da controladora brasileira (mesmo em
balangos/balancetes mensais de suspensdo/reducdo), ndo ha respaldo legal para o
aproveitamento de imposto de renda pago por controladas no exterior. Como ja visto, a
legislacdo nacional s6 admite a compensacao/deducgdo do imposto pago no exterior até o
limite do IRPJ e da CSLL correspondentes a lucros no exterior (“resultados positivos™)
adicionados as respectivas bases de célculo da controladora brasileira e, por 6bvio,
quando houver lucros do exterior adicionados as referidas bases de calculo. Como, no
caso sob analise, nos balangos/balancetes de suspensao/reducdo dos meses de setembro,
outubro e novembro de 2015 ndo foram adicionadas aos resultados fiscais da Fibria
quaisquer parcelas a titulo de lucros do exterior de suas controladas, ndo é admitida a
compensacdo do imposto de renda pago no exterior na determinagdo das
correspondentes estimativas a pagar do IRPJ no Brasil. Se admitida essa deducgéo, estar-
se-ia ilicitamente possibilitando que o imposto de renda pago no exterior por
controladas estrangeiras da Fibria reduzisse as suas estimativas mensais a pagar de IRPJ
e da CSLL no Brasil, em cujas bases de calculo ndo foram computados quaisquer lucros
do exterior dessas controladas estrangeiras. Em outros termos, seria admitir que o
imposto de renda pago no exterior por controladas estrangeiras pudesse “reduzir” o
IRPJ e a CSLL da controladora brasileira, ainda que determinados em
balancos/balancetes mensais de suspensdo/reducdo, decorrentes de lucros “produzidos”
no Brasil. Contudo, como visto, tal hipotese ndo encontra amparo no ordenamento
juridico brasileiro.

Ainda que as razoes ja apresentadas sejam suficientes para caracterizar a ilicitude
do procedimento adotado pela Fibria ao deduzir de suas estimativas mensais de
IRPJ e da CSLL de agosto e setembro de 2015 (determinadas em
balancos/balancetes de suspensado/reducao) valores de imposto de renda pago no
exterior _por controladas estrangeiras, outros fundamentos cumulativamente
conduzem a mesma conclusao, como adiante demonstrado.

Como se nao bastassem os argumentos ja apresentados anteriormente neste Termo de
Verificagdo Fiscal, impende ainda ressaltar que a propria Administracdo Tributaria, por
meio de legislacdo infra legal, deixa claro, e em consonancia com o que preceituam as
ja supracitadas leis que disciplinam a matéria, que 0_imposto pago no exterior ndo
pode ser utilizado para compensar estimativas de janeiro a novembro. Neste
sentido, o Manual de Orientagcdo do Leiaute da Escrituracdo Contabil Fiscal (ECF)
assim dispde literalmente em seu Item 1.6.4:°

® Trecho citado nas fls. 1.352/1.354.
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Convém mencionar que o item antes transcrito consta em todas as versdes do Manual da
ECF, os quais sdo aprovados por Atos Declaratdrios Executivos Cofis, que que tém
como signatario o Coordenador-Geral de Fiscalizacdo. E inegavel que tais manuais se
revestem da condi¢do de normas complementares, nos termos do artigo 100, inciso I, do
Codigo Tributario Nacional, e manifestam o formal entendimento da Administracdo
Tributaria quanto ao contelido expresso nas leis que regem a matéria sob exame.

Por todo o exposto, restando flagrante a falta de pagamento das estimativas mensais do
IRPJ e da CSLL de setembro, outubro e novembro de 2015, impGe-se a aplicacdo da
multa prevista no artigo 44, inciso II, “b”, da Lei n® 9.430/96, com redacdo dada pela
Lei n° 11.488/2007, in verbis:’

Ainda que ja apresentados anteriormente, os valores de imposto de renda pago no
exterior glosados na determinago dos saldos a pagar das estimativas mensais do IRPJ e
da CSLL referentes a setembro, outubro e novembro de 2015 s&o a seguir discriminados
(Demonstrativo 36):

(Glosas de IR pago no extenor na determinagi

dos saldos a pagar das estimativas

Setembro/ 2015 R$ 2981.341,18
Ourubro/2015 I T3 3362491 73
Novembro /2015 I R§ 437.041,53

Em decorréncia das glosas evidenciadas no Demonstrativo 36, sdo demonstrados na
tabela seguinte os créditos tributarios ora constituidos, correspondentes as multas
isoladas pela falta de pagamento das estimativas mensais do IRPJ dos meses de
setembro, outubro e novembro de 2015(valores em R$):

SET /2015 OUT/2015 NOV/2015

Base de Cilculo do Imposto de Renda 13.244.103,3 92.171.493,00) 116.615.948,12

Aliquota de 15% 1.986.615,51 13.825.723,95 17.492.392,22

Adicional 1.306.410,3 9.197.149,30) 11.639.594,81

s

DEDUCOES

Programa de Alimentacio do Trabalhador 79.464,6 553.028,%

Jalor Remuneracio Licenca Maternidade 0,0 255.148,65

[mposto de Renda Devido em Meses 2.981.341,18 22.214.695,6

)

Antetiores

[mposto de Renda Devido no més 29813411 19.233.354 46 5.905.017,73

Glosa do IR pago no extetor 2981.341,1 3.362491,73 437.041,53

[nsuficiéncia de pagamento da estimativa 2981.341,1 3.362491,73 437.041,53

Multa isolada (Estimativa de TRPT) 1.490.670,5 1.681.245,86 218.520,76

" Dispositivo legal transcrito na fl. 1.354.
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Inconformada, a Recorrente apresentou Impugnacdo (fls. 1.371/1.430), que foi
julgada parcialmente procedente pela DRJ, por meio de acorddao ementado (fls. 1.514/1.594) da

seguinte forma:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA - IRPJ
Ano-calendario: 2015

PREJUIZO APURADO POR CONTROLADA NO EXTERIOR.

O prejuizo apurado por controlada no exterior que, ap6s a sua geracdo e antes da
apuracdo de lucro em exercicios subsequentes pela mesma entidade, seja absorvido
contra o capital social ou contra lucros retidos e reservas de lucros anteriores, continua
passivel de compensacdo, uma vez que a legislacdo ndo prevé esta condicionante.
Importante observar que, via de regra, o prejuizo que é transferido para a conta no
patriménio liquido é o prejuizo final do exercicio, ap6s tributos, portanto, distinto do
prejuizo contébil antes dos tributos sobre lucros e do resultado de participacdes em
outras empresas.

PREJUIZOS ACUMULADOS DE PERIODOS ANTERIORES A 2015 A QUE SE
REFERE O ARTIGO 38 DA IN 1.520/2014.

O prejuizo acumulado de periodos anteriores a 2015 a que se refere o art. 38 da IN n°
1.520/2014 deve ser entendido como sendo o montante que resulta da soma dos
prejuizos contabeis apurados segundo a legislacdo comercial local, antes dos tributos
corrente e diferido sobre os lucros e antes dos resultados de participacfes em outras
sociedades sob controle direto e indireto da controladora brasileira, em cada balango do
exercicio social individualizado por filial, sucursal, controlada direta ou indireta
domiciliada no exterior, que ndo tenham sido absorvidos por lucros apurados pela
mesma entidade em exercicios seguintes até dezembro de 2014.

TRIBUTO PAGO NO EXTERIOR QUE NAO PUDER SER COMPENSADO EM
VIRTUDE DE A PESSOA JURIDICA, NO BRASIL, NO RESPECTIVO ANO-
CALENDARIO, NAO TER APURADO LUCRO REAL POSITIVO.

O tributo pago sobre lucros, rendimentos e ganhos de capital auferidos no exterior, que
ndo puder ser compensado em virtude de a pessoa juridica, no Brasil, no respectivo ano-
calendario, ndo ter apurado lucro real positivo, podera ser compensado com o que for
devido nos anos-calendario subsequentes, mas ndo com as estimativas de IRPJ devidas
nos meses de janeiro a novembro destes anos-calendario.

Impugnacéo Procedente em Parte
Crédito Tributario Mantido em Parte

A DRJ cancelou integralmente a infracdo relativa aos lucros no exterior
supostamente ndo adicionados ao lucro real, mantendo, porém, a exigéncia correspondente a
falta de recolhimento de estimativas mensais de IRPJ. Em funcdo do montante cancelado, foi
interposto Recurso de Oficio a este Carf, com fundamento no art. 34, I, do Decreto n° 70.235/72.

O contribuinte interpds Recurso Voluntario (fls. 1.603/1.653), alegando, em

sintese, 0 seguinte:

(i)

(i)

“As antecipages mensais possuem natureza juridica de tributo, conforme
reconhecido pela legislacao e pela jurisprudéncia do CARF”;

“Os créditos do imposto de renda pago nos Estados Unidos, nos termos da

Instrucdo Normativa RFB n. 213, quando n&o utilizados no mesmo ano-

calendario, tornam-se créditos que devem ser mantidos na parte B do

LALUR, para posterior compensacdo contra débitos apurados pelo

contribuinte”;
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(iii)

(iv)

“Tendo em vista que os balancetes de suspensdo ou reducdo sdo apurados
de acordo com as regras gerais do lucro real, no que se inclui todas as
adicdes, exclusdes ou compensacdes prescritas ou autorizadas pela
legislagdo tributéria, deve-se reconhecer a possibilidade de compensacéao
dos créditos de imposto de renda pago nos Estados Unidos com as
antecipagdes mensais de IRPJ referentes a setembro, outubro e novembro
de 2015, nos termos do que autoriza a legislacéo tributaria”;

“Ainda que se admita que ndo é possivel realizar a compensacdo do
imposto de renda pago no exterior com antecipacGes mensais, 0 que se
admite apenas para fins de argumentacao, ainda assim, ndo seria cabivel a
imputacdo da multa isolada e a cobranca de juros de mora, visto que a
Fibria seguiu estritamente as orientagGes contidas nos art. 14 e 15 da
Instrucdo Normativa RFB n. 213 e no art. 30 da Instru¢cdo Normativa RFB
n. 1.5207;

Destacou a Recorrente que, mesmo se fosse modificada a conclusdo da DRJ com
relacdo a infracdo de lucros no exterior, a tributagdo seria indevida em funcdo da aplicacdo dos
beneficios decorrentes dos tratados de bitributacdo concluidos pelo Brasil com a Austria e a
Hungria. Ainda, caso este Carf concluisse pela necessidade de adi¢do dos referidos lucros,
deveria ser analisada a alegacdo subsidiaria relativa a falta de deducdo das despesas com 0 PAT
na apuracao do IRPJ, argumento ndo examinado pela DRJ.

A PGFN apresentou as suas Contrarrazbes ao Recurso Voluntéario (fls.
1.659/1.712), sustentando a necessidade de manutencdo das multas isoladas, pois, em sintese:

(i)

(i)

(iii)

“Nao é possivel utilizar o imposto pago no exterior no calculo das
estimativas por forca de expressa previsdo legal e também por razbes de
ordem sistémica;

A restricdo a compensacdo de créditos de imposto sobre a renda pagos no
exterior com lucros auferidos no exterior incide nos anos-calendarios
subsequentes. Cabe destacar que o imposto registrado na parte B do
LALUR ndo se transmuda em um crédito geral contra a Administracao
Tributéria. Logo, o imposto de renda pago por controlada no exterior ndo
pode ser utilizado para compensar o IRPJ e a CSLL devidos sobre os
lucros gerados propriamente por operac6es da controladora no Brasil, mas
tdo somente 0 IRPJ e a CSLL devidos no Brasil sobre os lucros dessa
controlada do exterior que forem adicionados as bases de calculo do IRPJ
e da CSLL da controladora brasileira (e até o limite do IRPJ e da CSLL
devidos sobre esses lucros do exterior).

A hipotese de apuracdo de um saldo controlado na Parte B do LALUR,
criada pela IN RFB n° 213/2002 traz a possibilidade de utilizacdo deste
saldo num momento futuro quando novamente houver a adi¢do de lucros
de controladas no exterior as bases de calculo de IRPJ e CSLL, caso o
imposto de renda pago no exterior no ano corrente seja insuficiente para a
compensacgéo a que faria jus, dentro dos limites dispostos no art. 26 da Lei
n® 9.249/1995.”
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E o relatério.

Voto
Conselheiro Eduardo Monteiro Cardoso, Relator.

O Recurso Voluntério foi interposto em 08/06/2021 (fls. 1.601), dentro do prazo
de 30 (trinta) dias contados da intimacéo (fls. 1.599), por procurador habilitado. Assim, presentes
0s pressupostos formais, conhego o recurso.

No que diz respeito ao Recurso de Oficio, verifico que somente os valores de
IRPJ e de CSLL cancelados, ainda que sem a multa de oficio e os juros de mora (fls. 1.515), ja
superam sobremaneira 0 montante estabelecido na Portaria MF n° 2/2023. Veja-se o dispositivo
do acordéo recorrido:

Acordam os membros da 9* Turma de Julgamento, por unanimidade de votos, JULGAR
PROCEDENTE EM PARTE A IMPUGNACAO, para:

- Cancelar a exigéncia do lancamento de IRPJ, no valor de R$ 48.685.553,22 de
principal, acrescido da multa de 75% e dos juros de mora;

- Manter a exigéncia da Multa Exigida Isoladamente de IRPJ, no valor de R$
3.390.437,21, ¢

- Cancelar a exigéncia do lancamento de CSLL, no valor de R$ 17.526.799,16 de
principal, acrescido da multa de 75% e dos juros de mora.

Portanto, também esse recurso deve ser conhecido.

Como relatado, a autuag@o diz respeito a duas supostas infragdes. A primeira,
relativa aos lucros no exterior que ndo teriam sido adicionados ao lucro real, foi integralmente
cancelada pela DRJ, sendo objeto do Recurso de Oficio. A segunda, referente a multa isolada por
falta de recolhimento de IRPJ sobre base de calculo estimada (art. 44, I, “b”, da Lei n°® 9.430/96),
foi mantida pela DRJ, tendo sido questionada via Recurso Voluntario. Passo, entdo, & analise dos
referidos recursos.

I. Mérito do Recurso Voluntério: auséncia de recolhimento de IRPJ sobre a base de céalculo
estimada em funcéo do aproveitamento de imposto pago no exterior

Segundo apurou a Fiscalizagdo, a Fibria — pessoa juridica incorporada pela
Recorrente — tributou seus resultados no ano-calendario de 2015 pela sistematica do lucro real
anual, utilizando-se de balancetes de suspensdo/reducdo em todos 0S meses para apurar as
estimativas mensais a recolher.
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Ao analisar as apuraces referentes as estimativas mensais de setembro, outubro e
novembro, foi identificado que a Fibria ndo adicionou ao lucro liquido qualquer valor a titulo de
“Lucros Disponibilizados no Exterior”. Tais montantes, que somaram R$ 1.196.514.606,51
foram adicionados quando da apuracdo anual. Porém, ja na apuracdo das estimativas citadas,
foram deduzidos valores de imposto pago no exterior, nos seguintes montantes:

IR pago no exterior deduzido na estimativa
Més da Estimariva

de IRP]

Setembro /2015 R$ 2.981.341,18

Outubro/2015 R$ 3.362.491,73

Novembro/2015 [ RS 437.041,53

Valor Total Im 6.780.877 44

Os valores deduzidos seriam correspondentes ao imposto pago no exterior sobre
os lucros obtidos pela Fibria Celulose USA nos anos-calendario de 2010, 2011 e 2012.

A Recorrente ndo infirma os elementos faticos, mas questiona a conclusdo
adotada pela Fiscalizacdo e pelo acérdao recorrido, a partir de quatro argumentos fundamentais.

Primeiro, a antecipacdo de IRPJ via estimativa mensal, ainda que utilizada a
sistematica do balancete de reducdo/suspensao, teria natureza de imposto sobre a renda, pois o
método de arrecadacdo ndo modificaria a natureza juridica da exa¢do. Na utilizacdo dos referidos
balancetes, inclusive, devem ser consideradas todas as adicOes, exclusbes e compensagdes
prescritas para a apuracéo do lucro real (art. 49, § 1° da IN/RFB n°® 1.700/2017). Se devem ser
consideradas as compensacfes, 0 imposto pago no exterior também deveria ser deduzido.
Portanto, ndo procede a alegacdo de que o imposto pago no exterior s6 poderia ser compensado
com o IRPJ devido ao final do ano-calendario.

Sequndo, a legislacdo autorizaria o lancamento do imposto pago no exterior na
Parte B do Lalur, permitindo que o crédito seja compensado com o IRPJ e a CSLL de periodos
seguintes, inclusive os que sejam apurados em balancete de suspensao/reducdo. Assim, nao
haveria restricdo legal, sendo que o valor registrado “passa a ser um crédito geral contra a
Administragao Tributaria”.

Terceiro, ndo faria sentido exigir a tributacdo correspondente dos lucros, pois
esses foram gerados em anos-calendario anteriores, de 2010, 2011 e 2012, ja oferecidos a
tributacdo no Brasil, mas absorvidos por resultados negativos da controladora.

uarto, o “Manual de Orientagdo e Leiaute da ECF” citado pela Fiscalizacdo seria
inaplicavel, pois trataria apenas da compensacdo do imposto pago no exterior no préprio ano-
calendario em curso. Neste caso, trata-se de saldo de imposto pago no exterior e registrado na
Parte B do Lalur, decorrente de periodos de apuracdo anteriores.
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Passo, a seguir, a analisar a questdo juridica controvertida.

A Lei n® 8.383/91 incluiu as pessoas juridicas tributadas pelo lucro real na
sistematica de pagamento de bases correntes, sendo que, a partir de janeiro de 1992, o IRPJ
passou a ser devido mensalmente, “a medida em que os lucros forem auferidos” (art. 38, caput e
8 1°). Posteriormente, essa exigéncia foi consolidada com a Lei n°® 8.981/95, criando a
possibilidade de reducdo ou suspensdo dos pagamentos mensais quando demonstrado que “o
valor acumulado ja pago excede o valor do imposto” (art. 35).

Sobre essa matéria, fazendo referéncia a legislagdo citada, SACHA CALMON
NAVARRO COELHO e MISABEU ABREU MACHADO DEerzI® afirmam que o dever de pagamento
mensal “ndo infirma o carater anual do tributo”, o que ¢ confirmado pela necessidade de ajuste
anual ao final de cada ano-calendario. Assim, sera neste momento em que se apurara “a
verdadeira base de célculo do imposto de renda, tendo a estimativa carater precario e
provisorio”. Tanto é assim que a Simula Carf n°® 82 veda o lancamento de oficio para a exigéncia
das estimativas mensais apds o encerramento do ano-calendario, uma vez que neste momento ja
houve ajuste final e apuracéo efetiva da base de calculo do tributo.

O art. 25 da Lei n°® 9.249/95 prescreve que os lucros, rendimentos e ganhos de
capital auferidos no exterior serdo computados na determinacdo do lucro real das pessoas
juridicas “correspondente ao balango levantado em 31 de dezembro de cada ano”. Ou seja, fica
claro da legislacdo citada que os lucros no exterior ndo compdem o calculo das estimativas
mensais a recolher de IRPJ e de CSLL, uma vez que somente sdo computados no balanco de
encerramento anual.

A respeito especificamente da compensacdo do imposto pago no exterior, vale
transcrever o art. 26 do mesmo diploma legal:

Art. 26. A pessoa juridica poderad compensar o imposto de renda incidente, no exterior,
sobre os lucros, rendimentos e ganhos de capital computados no lucro real, até o limite
do imposto de renda incidente, no Brasil, sobre os referidos lucros, rendimentos ou
ganhos de capital.

§ 1° Para efeito de determinacdo do limite fixado no caput, o imposto incidente, no
Brasil, correspondente aos lucros, rendimentos ou ganhos de capital auferidos no
exterior, ser& proporcional ao total do imposto e adicional devidos pela pessoa juridica
no Brasil.

§ 2° Para fins de compensagdo, o documento relativo ao imposto de renda incidente no
exterior devera ser reconhecido pelo respectivo 6rgdo arrecadador e pelo Consulado da
Embaixada Brasileira no pais em que for devido o imposto.

§ 3° O imposto de renda a ser compensado sera convertido em quantidade de Reais, de
acordo com a taxa de cambio, para venda, na data em que o imposto foi pago; caso a
moeda em que o imposto foi pago ndo tiver cotacdo no Brasil, serd ela convertida em
délares norte-americanos e, em seguida, em Reais.

® Dos Regimes Fiscais de Reconhecimento das Variacdes Monetérias Cambiais nas Bases de Calculo do IRPJ e da
CSLL. O Momento de Exercicio do Direito. In: Revista Dialética de Direito Tributario, vol. 171, Dez/2009, p.
115/116.
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Referido dispositivo trata do chamado método da imputacdo ordinaria,
sistematica adotada unilateralmente pela legislacdo brasileira como forma de impedir a dupla
tributacdo internacional da renda. Este método se diferencia da imputacdo integral, porque
estabelece um limite ao aproveitamento do imposto pago no exterior no Brasil: a fracdo do seu
préprio imposto incidente sobre os mesmos rendimentos. Como bem explica ALBERTO XAVIER,
este limite decorre da atitude do pais que é “favoravel a anular o seu proprio imposto, mas
desfavoravel a reembolsar os seus contribuintes de impostos pagos a Estados estrangeiros”.9

Veja-se que o dispositivo legal faz referéncia a possibilidade de compensacdo do
imposto pago no exterior sobre os lucros, rendimentos e ganhos de capital “computados no lucro
real, até o limite do imposto de renda incidente, no Brasil, sobre os referidos lucros,
rendimentos ou ganhos de capital”. O dispositivo legal faz evidente relacdo entre os lucros
objeto de tributacdo no exterior e aqueles computados no lucro real. Ou seja, ndo se trata de
autorizar uma utilizacdo ampla e irrestrita do imposto pago no exterior, sem vinculacdo a
incidéncia do IRPJ sobre esses mesmos lucros, o que poderia permitir que 0 montante pago
noutro pais reduzisse a base tributdvel decorrente da propria atividade da pessoa juridica
realizada no Brasil. Tratando-se, como mencionado, de medida unilateral para evitar a
sobreposicdo de exigéncias sobre a mesma base, o dispositivo ndo autoriza a utilizacdo de
imposto pago no exterior para compensar IRPJ devido por conta das proprias atividades da
pessoa juridica realizadas no Brasil.

O art. 87 da Lei n® 12.973/14, ao manter a sistematica prevista no art. 26 da Lei n°
9.249/95, foi ainda mais explicito a respeito da referida correlacéo:

Art. 87. A pessoa juridica podera deduzir, na propor¢do de sua participagdo, o imposto
sobre a renda pago no exterior pela controlada direta ou indireta, incidente sobre as
parcelas positivas computadas na determinagdo do lucro real da controladora no Brasil,
até o limite dos tributos sobre a renda incidentes no Brasil sobre as referidas parcelas.

N&o se ignora que, como mencionado pela Recorrente, o imposto pago diga
respeito a anos-calendario anteriores. Porém, a legislacdo expressamente correlaciona a deducéo
dos pagamentos extraterritoriais aos lucros de mesma origem. E por isso que, nio sendo os
lucros no exterior adicionados para pagamento das estimativas, entendo que ndo cabe o
aproveitamento do imposto pago neste momento.

Prosseguindo, da redacdo do dispositivo legal percebe-se que ndo houve mencéo a
possibilidade de manutencdo de um crédito relativo ao imposto pago no exterior em determinado
ano-calendario para a utilizacdo nos periodos subsequentes. Esta autorizacdo, porém, foi criada
pela IN/RFB n° 213/02, que especificou a tributacdo de lucros no exterior e 0 regime de
compensacdo. Nesse sentido, o seu art. 14, 8§ 15 e 16, permitiu o registro do imposto pago no
exterior na Parte B do Lalur, na hipotese de ndo se apurar lucro real positivo no ano-calendario
em que incluidos os lucros correspondentes:

Art. 14. O imposto de renda pago no pais de domicilio da filial, sucursal, controlada ou
coligada e o pago relativamente a rendimentos e ganhos de capital, poderdo ser
compensados com o que for devido no Brasil.

® XAVIER, Alberto. Direito tributario internacional do Brasil. - 8 ed. rev. e atual. - Rio de Janeiro: Forense, 2015,
p. 754.
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8§ 15. O tributo pago sobre lucros, rendimentos e ganhos de capital auferidos no exterior,
que ndo puder ser compensado em virtude de a pessoa juridica, no Brasil, no respectivo
ano-calendario, ndo ter apurado lucro real positivo, podera ser compensado com o que
for devido nos anos-calendario subsequentes.

§ 16. Para efeito do disposto no § 15, a pessoa juridica devera calcular o montante do
imposto a compensar em anos-calendario subseqiientes e controlar o seu valor na Parte
B do Livro de Apuracéo do Lucro Real (Lalur).

Segundo o dispositivo citado, o § 15 faz mengdo expressa a compensacao “com 0
que for devido nos anos-calendario subsequentes”, 0 que foi mantido com o art. 30, § 14, da
IN/RFB n° 1520/14. Como mencionado, as estimativas mensais possuem carater provisorio, ndo
sendo permitido considerar que naquele momento ja haveria tributo do ano-calendario a ser
recolhido. Esta referéncia ao ano-calendario s6 pode significar, pela propria interpretacdo
sistematica em conjunto com o art. 25 da Lei n® 9.249/95, como o0 montante devido ao final do
periodo-base. Por isso, embora existam precedentes deste Carf que facam referéncia especifica a
natureza de imposto sobre a renda das antecipagoes, entendo que a sistematica da tributacao dos
lucros no exterior possui um regime préprio e especifico, que ndo autoriza a sua adi¢cdo ou
deducdo nos recolhimentos antecipados.

A partir dessas consideracOes, entendo que a dedugéo feita pela Recorrente ndo
encontra fundamento legal. Vale trazer, nesse sentido, manifestacdo deste Carf a respeito:

UTILIZACAO DE IR PAGO NO EXTERIOR EM PERIODOS ANTERIORES PARA
COMPENSAR COM ESTIMATIVAS MENSAIS. IMPOSSIBILIDADE. O IR pago no
exterior ndo é passivel de restituicdo no Brasil. Ele apenas pode ser utilizado na
apuracdo de IRPJ ou CSLL a pagar, quando houver a adicdo de lucros de
coligadas/controladas no exterior, dentro do limite da participacdo e do lucro
reconhecido, sem compor saldo negativo. Uma vez que o IR pago no exterior ndo €
passivel de restituicdo ou ressarcimento no Brasil, ndo pode ser utilizado para a
compensagdo com eventuais débitos de estimativas de IRPJ ou CSLL nos termos do
artigo 74 da Lei n® 9.430/1996. (Ac6rddo n° 1401-004.118, Rel. Cons. Carlos Andre
Soares Nogueira, Sesséo de 21/01/2020)

Portanto, voto por negar provimento ao Recurso Voluntario.

I1. Mérito do Recurso de Oficio: lucros no exterior ndo adicionados a base de calculo do
IRPJ e da CSLL

A Fiscalizacdo identificou que a Recorrente, no ano-calendario de 2015, n&o teria
adicionado lucros no exterior de suas controladas Fibria International Trading (“FIT”) e Fibria
Trading International (“FTI”). Passo a analisar, separadamente, a situacdo de cada uma delas.

(2) Lucros no exterior da Fibria International Trading (“FIT”)

No caso da Fibria International Trading (“FIT”), a Fiscalizacdo identificou o

seguinte:
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Q) De acordo com as demonstracdes financeiras da FIT, foi apurado um lucro,
no ano-calendario de 2015, de € 335.699.385,43. O saldo de prejuizo
acumulado era de € 58.197.516,00, resultando num lucro a ser tributado de
€ 277.501.869,43;

(i)  Aplicando a taxa de cambio de 31/12/2015, o lucro a ser disponibilizado
seriade R$ 1.179.493.945,82:

Lucro a ser tributado em

31/12/2015

Taxa de cimbio Lucro a ser disponibilizado

31/12/2015

Participacao :
(em reais)

(iii)  Porém, os lucros oferecidos a tributacdo referentes a FIT corresponderiam
a R$ 1.166.936.510,49, havendo uma diferenca de R$ 12.557.435,33:

Lucros a serem Lucros disponibilizados
disponibilizados em 2015) | em 2015

Saldo de Lucros a ser

disponibilizado em 2015

1.179.493.945,82 1.166.936.510,49 12.557.435,33

Segundo o proprio TVF, o total de prejuizo acumulado informado na ECF da
Recorrente seria de € 61.151.928,00 (fls. 1.296). Assim, valor supostamente ndo adicionado
decorreria, exatamente, da diferenca entre esse montante e o que foi apurado pela Fiscalizacdo a
partir das demonstrac6es financeiras da FIT (€ 58.197.516,00).

O montante de € 58.197.516,00 foi obtido pela Fiscalizagdo a partir do prejuizo
acumulado indicado no “Income Statement for the Fiscal Year 2014” (fls. 212):
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2014 2013
EUR EUR
1. Net sales 1,981,652,5683 1,069,022,005|
2, Other operating income 218,408| af
Other 216,408| ol
3. Cost of matarials and purchased services 1,767,836,855 1,031,111 1.423'
a) Cost of goods 1,703,578,277 958,745,524/
b) Cost of purchased services 64,258,378 32,365,905
4. Porsonnel expenses 6,533,338 3,617,271|
a) Salaries 5,938,667 3,324,588
b) Expenses for slatulory social security, payrofi-related laxes
and mandatory coniributions 504,671 202 672
§. Dapreciation of fixed tangible assets 57,724 63,850
§. Othar operating axpenses 154,922,124| 27,483,748
a) Taxes notincluded In line 13 185,534 58,210
b) Other 154,736,580 27,424,538
7. Subtotal of lines 1 te 6 (Operating result) 52,51 9.123' 6,745,767
8. Other interast and similar income 213,431,921 €01,170,240
of which from affiliated companies 171,221,008 198,?05.?40L
9. Expenses on fixed financial assets, 11,104 4 260
thereof relating lo affiliated companies 11,104 4,260
10. Interest and similar expenses 264,149,488 670,854,853
of which from affiliated companies 182,252,582 44?,?39,027'
11. Subtotal of linas 8 to 10 (Financial result) -50,728,671 -N.BBB.‘I?SI
12. Not operating incomelloss 1,790,458| -62,942,386 |
13, Taxes an Income 7,667,735 3,257,764
14. Net loss for the year -5,877,277 56,200,150
15. Prior period cumulative losses brought forward/
Prier period priated retained earnings brought forward -52,320,238) 13,878,511
16, Cumulative losses -58,197,516 -52,320,239

O art. 77, § 2°, da Lei n° 12.973/14 autorizou a utilizacdo do prejuizo acumulado
da controlada referente aos anos-calendario anteriores ao inicio de vigéncia daquele diploma
normativo. A matéria é tratada no art. 10 da IN/RFB n° 1520/14:

Art. 10. O prejuizo acumulado da controlada, direta ou indireta, domiciliada no exterior,
referente aos anos-calendario anteriores a 1° de janeiro de 2015 podera ser compensado
com os lucros futuros da mesma pessoa juridica no exterior que lhes deu origem, desde
que sejam informados na forma e prazo previstos no art. 38.

§ 1° A pessoa juridica que fizer a opgdo prevista na Secdo Il do Capitulo | poderéa
utilizar o prejuizo acumulado referente aos anos-calendario anteriores & 1° de janeiro de
2014.

§ 2° O valor do prejuizo acumulado passivel de compensacdo com lucros futuros serd
proporcional a participacdo em cada controlada no exterior.

§ 3° A compensacdo do prejuizo acumulado com os lucros futuros da mesma controlada
no exterior serd efetuada antes de sua conversdo em Reais.

§ 4° A compensacdo de prejuizo acumulado no exterior com lucros futuros da mesma
pessoa juridica ndo esta sujeita ao limite previsto no art. 15 da Lei n°® 9.065, de 20 de
junho de 1995.

Segundo alegou a Impugnante, a Fiscalizagdo se equivocou ao considerar o
montante de patriménio liquido da FIT ao final do periodo-base de 2014, pois 0s prejuizos
compensaveis seriam o valor antes dos tributos correntes e diferidos e dos lucros acumulados em
exercicios anteriores.
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De fato, analisando o art. 77 da Lei n°® 12.973/14 e o art. 9° da IN/RFB n°
1.520/14, o valor a ser adicionado € o equivalente aos lucros auferidos pela controlada antes do
imposto sobre a renda apurado no exterior. Ndo ha razdo para que 0s prejuizos tenham uma
forma de apuragdo distinta, devendo ser mantida a mesma sistemética. Isso é confirmado,
inclusive, pelo “Perguntas e Respostas — Pessoa Juridica” (2023) disponibilizado pela Receita
Federal, utilizado pela DRJ:

106 O prejuizo apurado por controlada no exterior que, apos a sua geracao e antes
da apuragdo de lucro em exercicios subsequentes pela mesma entidade, seja
absorvido contra o capital social ou contra lucros retidos e reservas de lucros
anteriores, continua passivel de compensagao?

Sim, uma vez que a legislagdo ndo prevé esta condicionante. Importante observar que,
via de regra, o prejuizo que é transferido para conta no patriménio liquido é o prejuizo
final do exercicio, apés tributos, portanto, distinto do prejuizo contdbil antes dos
tributos sobre lucros e do resultado de participagdes em outras empresas.

107 O que deve ser entendido como montante de "prejuizos acumulados" de
periodos anteriores a 2015, a que se refere o artigo Art. 38 da IN 1.520/14?

O prejuizo acumulado de periodos anteriores a 2015 a que se refere o Art. 38 da IN n2
1.520/14 deve ser entendido como sendo 0 montante que resulta da soma dos prejuizos
contdbeis apurados segundo a legislagcao comercial local, antes dos tributos corrente e
diferido sobre os lucros e antes dos resultados de participagdes em outras sociedades
sob controle direto e indireto da controladora brasileira, em cada balango do exercicio
social individualizado por filial, sucursal, controlada direta ou indireta domiciliada no
exterior, que ndo tenham sido absorvidos por lucros apurados pela mesma entidade em
exercicios seguintes até dezembro de 2014.

Normativo: IN RFB n21.520, de 2014, arts. 29, § 29, 10,
30§62e38.

Assim, a forma correta de apurar o prejuizo acumulado a partir das demonstracfes
financeiras (fls. 212) seria utilizar o prejuizo do ano-calendario de 2013 (€ -62.942.386,00) e
somar com o resultado positivo de 2014 (€ 1.790.458,00), cujo resultado é o prejuizo acumulado
de € 61.151.928,00, exatamente o montante utilizado pela Recorrente na sua ECF. Veja que esta
foi a metodologia adotada pela Recorrente (fls. 945), que se valeu do prejuizo antes da tributacdo
(Before Corporate Income Tax — CIT):

ACCOUNTANCY LOSSES IN LOCAL GAAP PER YEAR

FIT - 3056
EUROS
Tax Year Before CIT
2008 0
2009 0|
2010 0
2011 0
2012 0
2013 - 62.942.386,00
2014 1.790.458,00
Total CFC 2015 |- 61.151.928,00
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neste ponto.

Portanto,

concordo com as raz@es apresentadas pela DRJ para cancelar a autuacéo

(b) Lucros no exterior da Fibria Trading International (“FTI1”)

No caso

da Fibria Trading International (“FTI”), a Fiscalizacdo questionou o

controle de prejuizos acumulados apresentado pela Recorrente, no total de USD 630.496.686,00:

Tax Year

UNTANCY LOSSES IN LOCAL GAAP PER
- 30

usb

Before CIT

2008

-1.306.760.673

2009

108.123.705

2010

495.193.303

20

99.073.721

2012

-123.714 646

2013

11,675.366

2014

41.725.120

2015

44187418

Fechar

Total ECF 2015

-630.496.686

Vale destacar as afirmagdes trazidas no TVF (fls. 1.298/1.299):

Em resposta recebida em 28/02/2020 a fiscalizada apresentou as demonstraces
Financeiras da Fibria Trading International dos anos-calendario de 2008 a 2015.

Entretanto analisando as demonstragdes apresentadas, verificamos que existe um lucro
acumulado anterior a 2008 no valor de USD 1.183.684.054,00. Desta forma, através do
Termo de Intimacdo n°04 intimamos o fiscalizado a explicar porque este valor ndo foi
incluido na planilha apresentada.

Em resposta recebida em 29/05/2020 o fiscalizado informou que” por fim, no que se
refere ao questionamento realizado ao Item 2 da intimacdo, a INTIMADA informa que
o controle do prejuizo foi iniciado a partir do primeiro prejuizo gerado referente ao ano-
calendario de 2008 conforme item 2 apresentado no termo de intimagéo n° 02. ” (...)

Ora a legislacdo vigente em nenhum momento delimita o controle dos prejuizos
acumulados iniciando-se a partir do primeiro prejuizo fiscal como fez o fiscalizado. Ele
deliberadamente excluiu o lucro acumulado anterior a 2008 na composi¢do dos
prejuizos acumulados informado na ECF de 2015.

Com base nesse entendimento, a Fiscalizacdo verificou que as demonstragdes
financeiras do ano-calendario de 2008 indicaram um lucro acumulado de USD 1.183.684.054,00.
Ainda, as demonstracdes do ano-calendario de 2015 (fls. 1.091/1.144) demonstrariam um lucro
de USD 46.656.622,00, que seria pago como dividendos, juntamente com a reserva de lucros dos
exercicios anteriores. Assim, ndo haveria saldo de prejuizo acumulado em 2014 passivel de
compensagdo com o lucro apurado em 2015.

Novamente, a Fiscalizacdo se equivocou ao confundir a apuracdo contabil com o
registro dos prejuizos para fins fiscais. Vale destacar, a esse respeito, consideracdes feitas pelo
IlImo. Cons. Paulo Mateus Ciccone, ao analisar exatamente os registros de prejuizo da FTI no
PAF n° 16561.720057/2014-17 (Acordao n° 1402-003.256, Sessdo de 13/06/2018):
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Pois bem, voltando ao principio da argumentacéo, o prejuizo de 2008 apurado pela FTI
ja estda — NA SUA CONTABILIDADE OU EM REGISTROS GERENCIAS -
absorvido pelos lucros anteriores e posteriores havidos e, portanto, sendo seu saldo final
em 31/12/2010, de US$ 449.365.010, a principio — ndo fosse o regramento especifico
que tem os “prejuizos” na legislagdo fiscal ¢ do qual se falard adiante — ndo haveria
sustentacdo na tese da autuada de que o Fisco teria desconsiderado “o prejuizo
acumulado apurado por FTI desde 2008 (fls. 45 e 303), o qual seria “suficiente para
compensagdo com lucros apurados pela empresa em 2010”. (...)

Todavia — e ai reside o cerne da questdo em debate — se sob o &ngulo contabil o
procedimento antes explanado esta correto e pode ter sido a sustentacdo da Fiscalizagao
para consecuc¢do dos lancamentos, sob 0 ponto de vista estritamente fiscal, o tratamento
a ser dado aos prejuizos (quando perpetrados lancamentos de oficio) sujeita-se a
regramentos especificos que permitem aos contribuintes manter “em estoque” prejuizos
que acumulem ao longo do tempo (sem restricdo temporal) e o0s COMPENSEM com
lucros posteriores.

Em outro dizer, ainda que os prejuizos (como aqui presente) ja tenham sido
compensados integralmente na contabilidade do sujeito passivo, sob a dtica da lei fiscal,
eles (prejuizos) ficam aguardando o surgimento de lucros subsequentes para que
possam ser a eles antepostos.

No caso dos autos, incontroversamente, a FT1 apurou prejuizos em 2008 no volume de
US$ 1.306.760.673 e, com os lucros havidos em 2009 de US$ 108.123.705 e em 2010
de US$ 495.193.303, ainda permaneceu com um “estoque” de prejuizos para
compensacdo futura da ordem de US$ 703.443.664.

Resumindo:
o contabilmente referido prejuizo foi totalmente compensado;

o fiscalmente, havia saldo para utilizacdo contra lucros.

Assim, o fato de os prejuizos terem sido contabilmente compensados em periodos
subsequentes ndo significa que foram impactados de modo a impedir o seu aproveitamento
quando do oferecimento de lucros da mesma controlada para tributacdo no Brasil. Veja-se o
controle feito pela Recorrente (fls. 644):

usD
Tax Year Before CIT After CIT
2008 -1.306.760.673 -1.106.215.584
2009 108.123.705 114.665.123
2010 495.193.303 449.365.010
2011 99.073.721 -22.220.183
2012 -123.714.646 -124.179.821
2013 11.675.366 12118874
2014 41.725.120 36.794.369
2015 44187418 33.120.716

Portanto, entendo incorreta a forma de apuracdo da Fiscalizacdo, ndo havendo
razdo para infirmar o aproveitamento dos prejuizos acumulados na forma como feito pela
Recorrente. Nesse sentido, vale destacar a existéncia de precedente desta Turma:

Quanto ao exame de mérito deste recurso, verifica-se que a DRJ acolheu o argumento
apresentado pela defesa de que a fiscalizacdo compensou indevidamente e de forma
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retroativa, prejuizos incorridos pela empresa controlada sediada na Hungria (Fibria
Trading Internacional Kft) no ano base de 2008, com lucros da mesma empresa obtidos
nos anos anteriores de 2006 e 2007, de forma que na apuracdo do lucro tributavel de
2011, implementou-se o denominado carry back de prejuizos incorridos em 2008 para
0s anos de 2006 e 2007.

Né&o héa reparos a fazer a esta decisdo.

Infere-se dos autos que no ano de 2008 aquela empresa apurou resultado negativo, que
suplanta os resultados positivos de 2009, 2010 e 2011, a saber:

Ano-calendario USD
2008 (1.306.760.673),
2009 108.123.705
2010 495.193.303
2011 99.074.000
Saldo do prejuizo de 2008| (604.369.665)

De acordo com a legislacdo de regéncia, o resultado negativo pode ser compensado com
o resultado positivo ocorrido posteriormente.

Por outro lado, os lucros obtidos nos anos-calendario de 2006 e 2007 ndo sdo objetos do
presente processo, e ndo podem ter influéncia na presente deciséo.

Logo, havendo em 2011 saldo de prejuizo suficiente, apurado em 2008, para compensar
totalmente o lucro obtido em 2011 pela controlada sediada na Hungria, deve-se manter a
decisdo que cancelou o langcamento relativo a este assunto.

Com referéncia a reducdo lucros auferidos da controlada Austria, nessa parte, o recurso
encontra-se prejudicado, em face do decidido quando da anélise do recurso voluntério.

Dessa forma, nega-se provimento ao recurso de oficio. (Acérddo n° 1301-003.464, Rel.
Cons. José Eduardo Dornelas Souza, Sessdo de 16/10/2018)

Assim, entendo que é o caso de negar provimento ao Recurso de Oficio.

I11. Dispositivo

Diante do exposto, conheco 0 Recurso Voluntario e o Recurso de Oficio e Ihes

nego provimento.

(documento assinado digitalmente)

Eduardo Monteiro Cardoso
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Declaracao de Voto

Conselheiro José Eduardo Dornelas Souza

Manifestei intencdo de apresentar declaracdo de voto, com o fim de registrar
minhas razbes de ndo ter acompanhado o Relator quando de sua analise do mérito do recurso
voluntario.

No mérito, discute-se a abrangéncia das exigéncias legais atinentes aos
controles dos impostos pagos no exterior e a sua utilizacdo na deducéo do IRPJ/CSLL devido no
Brasil, em especial, a possibilidade de compensacéo, no ano-calendario de 2015, de valores que
teriam sido pagos a titulo de crédito de imposto pago no exterior, mas ndo compensados em anos
anteriores, em razdo de resultados negativos ocorridos em sua controladora no Pais.

Embora o Relator reconheca a possibilidade de manutencdo de crédito relativo
ao imposto pago no exterior em determinado ano-calendario para a utilizacdo nos periodos
subsequentes, desde que tal crédito seja registrado na Parte B do LALUR, tudo em conformidade
com a Instrugcdo Normativa SRF n° 213, de 2002, compreende que o referido montante ndo serve
para liquidacdo de antecipaces mensais de IRPJ e CSLL, apuradas com base em balancetes de
suspensdo ou reducdo. Dai minha divergéncia.

Ora, inexiste vedacdo a utilizacdo do aludido crédito para pagamento das
antecipacfes mensais, apuradas pela pessoa juridica, com base em balancetes de suspensdo ou
reducdo. Logo, na auséncia de uma restricdo expressa pelo legislador, ndo cabe ao intérprete
limitar o seu ambito de aplicacdo, a ndo ser que haja uma justificativa para tanto, extraida da
interpretacdo do préprio ordenamento juridico, em sua unidade, 0 que creio ndo ser 0 caso.

Com efeito, verificando-se que a legislacdo permite o registro do saldo do
crédito de imposto de renda na parte B do LALUR, em determinadas hipoteses, é porque ela
considera que os resultados do exterior ja foram oferecidos a tributacdo no Brasil, ou seja, ja
atendeu a condicdo destes créditos serem disponibilizados e tributados no Brasil, ainda que ele
tenha sido consumido, dentro dos limites aplicaveis, pelos prejuizos fiscais e base negativa de
CSLL da pessoa juridica controlada sediada no Pais. Assim, nada mais haveria de ser tributado
no ano-calendario subsequente.

Ao lado disso, na apuracdo de estimativas mensais com base em
balancos/balancetes de suspensdo/reducédo, o que se apura € o lucro real do respectivo periodo,
conforme estabelecido pelo art. 35 da Lei n. 8981, de 20.1.1995, cabendo, portanto, a
compensagdo em questéo.

Com efeito, o legislador concede ao contribuinte a possibilidade de apurar o
lucro real mensal, a partir das proprias regras de apuracdo do lucro real, estabelecendo que o
lucro real é o lucro liquido ajustado pelas adigdes, exclusdes ou compensacdes prescritas ou
autorizadas pela legislacéo tributaria.

Ora, se € assim, ou seja, aos balancetes de suspensdo ou reducdo aplicam-se
todas as adigdes, exclusdes ou compensagdes previstas ou autorizadas pela legislagéo tributaria,
por oObvio que os creditos do imposto de renda pagos nos Estados Unidos podem ser
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compensados com as estimativas da Recorrente. E, diga-se mais, considerando que os lucros
obtidos no exterior ja foram devidamente computados no lucro real e na base de calculo da
CSLL, o imposto de renda pago no exterior ja passou pelo método do crédito ordinario
proporciona, no momento do seu registro no LALUR, ndo havendo, portanto, qualquer
justificativa, a meu ver, para aguardar o encerramento do ano-calendario.

Veja-se que os proprios prejuizos fiscais, que também sdo mantidos na parte B
do LALUR e que dependem da observancia do limite de 30% do lucro liquido ajustado para
compensagio, podem ser objeto de compensagio nos balancetes de suspensdo e reducdo. E o que
prevé expressamente art. 35, paragrafo 3°, da Instrucdo Normativa SRF n. 11, de 21.2.1996, que
permanece em vigor:

“Compensacdo de Prejuizos Fiscais

Art. 35 - Para fins de determinacdo do lucro real, o lucro liquido, depois de
ajustado pelas adigdes e exclus@es previstas ou autorizadas pela legislagdo do
imposto de renda, podera ser reduzido pela compensacdo de prejuizos fiscais em
até, no maximo, trinta por cento.

8§ 1° Os prejuizos fiscais sdo compensaveis na forma deste artigo,
independentemente do prazo previsto na legislagéo vigente a época de sua
apuracao.

§ 2°, Os prejuizos apurados anteriormente a 31 de dezembro de 1994, somente
poderdo ser compensados se, naquela data, fossem ainda passiveis de compensagéo,
na forma da legislacdo entdo aplicavel.

§ 3°. O disposto neste artigo aplica-se, também, as pessoas juridicas submetidas a
apuracdo mensal do imposto com base no lucro real, a que se refere o § 6° do art.
37 da Lei n®8.981, de 1995 .

Ora, se o prejuizo fiscal, que sempre dependera da observancia do limite de
30% do lucro liquido ajustado, pode ser compensado nos balancetes de suspensdo/reducdo, por
igual razdo, deve-se permitir que o imposto de renda pago no exterior, registrado na parte B do
LALUR, que ja cumpriu o método do crédito ordinario proporcional, seja compensado.

Enfatize-se que a formag&o de saldo negativo de IRPJ e de CSLL, a partir das
antecipacdes mensais compensadas com o crédito registrado na parte B do LALUR néo implica
restituicdo de imposto pago no exterior. Nessa hipétese, os valores recolhidos no exterior ndo
concorrem diretamente para a formacao do saldo negativo, tendo em vista a limitacdo inerente ao
método do credito ordinario proporcional.

O que a legislacdo autoriza é apenas o registro de saldo de crédito na parte B
do LALUR, na hipotese em que os lucros adicionados no Pais sdo absorvidos, total ou
parcialmente, por prejuizos fiscais ou base negativas de CSLL. N&o h4, pois, risco de restituicdo
indireta de imposto de renda pago no exterior por meio de saldos negativos de IRPJ e CSLL.

Assim, apds o computo do lucro nas bases de calculo do IRPJ e da CSLL e a
sua absorcéo por resultados negativos correntes, o valor do saldo do imposto de renda pago no
exterior e registrado na parte B do LALUR néo fica sujeito a quaisquer restricbes quanto ao
momento de sua utilizagcdo para compensacao do IRPJ e da CSLL devidos pela pessoa juridica.

Esclareca-se ainda, por relevante, que o Manual de Orientagdo do Leiaute da
ECF, mencionado pela fiscalizacdo para demonstrar a suposta irregularidade do procedimento
adotado pela Recorrente, ndo se aplica ao caso presente, pois trata-se exclusivamente de
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compensacdo do imposto de renda pago no exterior no préprio ano-calendario em curso. Com
efeito, ao vedar a deducdo, no decorrer do periodo-base, de imposto pago no exterior, o referido
Manual reporta-se exclusivamente ao imposto pago no exterior relativo ao resultado do proprio
periodo-base em curso.

De fato, no decorrer do ano-calendario em curso, como os resultados da
investida no exterior e da pessoa juridica no Brasil ainda estdo em formacdo, ndo € possivel
apurar com exatiddo o limite do crédito ordinario proporcional, pois a tributacdo dos lucros
auferidos no exterior ocorre apenas em 31 de dezembro de cada ano-calendario.

Porém, esse ndo € o caso em tela, pois o saldo de imposto de renda pago no
exterior e registrado no parte B do LALUR diz respeito a periodos anteriores, cujos resultados
positivos correspondentes ja foram computados no lucro real e na base de calculo da CSLL
apurados pela pessoa juridica no Brasil em anos-calendéario anteriores.

Por fim, ressalte-se que o CARF ja se posicionou, neste ponto, por
unanimidade de votos, em sentido semelhante, quando proferiu o Acorddo n°® 1302-006.402, de
relatoria do Conselheiro Paulo Henrique Silva Figueiredo, cujos trechos de interesse, sdo adiante
reproduzidos:

[.]

A luz da legislacdo acima, cabe apontar algumas balizas que norteam a sistematica
de compensacao do imposto pago no exterior em relagdo aos lucros ali obtidos por
controladas de pessoa juridica domiciliada no Brasil:

(i) o tributo pago no exterior, passivel de compensacéo no Brasil, sera sempre
proporcional ao montante dos lucros, rendimentos ou ganhos de capital que
houverem sido computados na determinacao do lucro real;

(i) a deducdo do tributo passivel de compensacéao seré efetuada pela investidora no
Brasil de forma individualizada por filial, sucursal, coligada, controlada, direta ou
indireta no exterior;

(iii) o valor do tributo pago no exterior a ser deduzido ndo podera exceder o
montante do imposto sobre a renda, inclusive adicional, e CSLL, devidos no Brasil,
sobre o valor das parcelas positivas dos resultados, incluido na apuracéo do lucro
real.

A controvérsia posta nos autos, entretanto, restringe-se & compensagdo, no
anocalendario de 2015, de valores que, segundo a Recorrente, teriam sido pagos e
ndo compensados em anos-calendarios anteriores (2011 a 2014). Mais
precisamente, acerca da possibilidade de utilizacdo dos referidos valores na
apuracgdo das estimativas de IRPJ/CSLL, e quanto a forma dos controles exigidos
para o gozo do referido direito a compensacéo a posteriori.

Em primeiro lugar, cabe dar raz&o ao entendimento exposto na deciséo de primeira
insténcia, no sentido de que, tendo as apuracdes das estimativas de IRPJ/CSLL, nos
meses de agosto e setembro de 2015, ocorrido com base em balango/balancete de
suspensao/reducdo, ndo haveria 6bice a que eventual saldo de imposto pago no
exterior em anoscalendarios anteriores (desde que devidamente controlados, na
forma exigida pela legisla¢é@o) seja utilizado para compensar os valores apurados
nos referidos balancos/balancetes.

No mesmo sentido, cabe ratificar o entendimento de que, no ano-calendario de
2015, ndo haveria a necessidade de reconhecimento de qualquer valor relacionado
a lucros de controladas/coligadas no exterior, na apuracdo do IRPJ/CSLL, para
possibilitar a compensacéo de valores pagos em anos-calendarios anteriores.

Tais posi¢0es se justificam por dois aspectos. Em primeiro lugar, obedecida a
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sistematica prevista na legislacdo acima transcrita, os resultados das
controladas/coligadas correspondentes aos impostos pagos no exterior ja teriam
sido oferecido a tributacdo no anocalendario em que ocorreram 0s pagamentos.
Neste sentido, nada mais haveria a ser tributado no ano-calendario subsequente. Ao
lado disso, na apuracdo com base em balangos/balancetes de suspensdo/reducao, o
que se apura € o lucro real do respectivo periodo, conforme estabelecido pelo art.
35 da Lei n®8.981, de 1995, cabendo, portanto, a compensagdo em questao.

Neste ponto, inclusive, esclareca-se que perde sentido qualquer ressalva a que a
compensagao somente ocorra no ajuste anual ou na estimativa do més de dezembro
apurada com base em balanco/balancete de suspenséo/reducgédo (conforme constante
do “Manual de Orientacdo do Leiaute da ECF” ). Tal restricdo somente faz sentido
para a compensacdo do imposto pago no exterior no préprio ano-calendario,
guando a utilizacdo, conforme legislacdo acima transcrita, serd correspondente ao
montante de resultados no exterior acrescido na apuracéo do lucro real do periodo,
0 que somente ocorre em 31 de dezembro do respectivo ano-calendario. Quanto a
compensacgdo dos valores ndo utilizados em anos anteriores, qualquer IRPJ/CSLL
apurado com

base no Lucro Real (lucro liquido ajustado) seré passivel da referida deducéo.

Portanto, nestes termos, voto por dar provimento ao Recurso Voluntério, para
cancelamento integral das exigéncias formuladas no presente auto.

(documento assinado digitalmente)

José Eduardo Dornelas Souza



